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Apresentação

O Guia de Orientações para a Proteção de Povos Indígenas e Povos e Co-
munidades Tradicionais (PIPCT) tem o objetivo de apresentar informações 
que orientem a criação ou adaptação de estratégias de coletivos e indivíduos 

que promovem a defesa de seus territórios, povos e comunidades. A ideia 
é que essas informações possam ser usadas para aprimorar as táticas 

que a sua comunidade ou organização já faz e apoiar a elaboração de 
planos de proteção específicos adequados aos contextos locais.

A Parte 1 do Guia introduz quem são os PIPCT no Brasil e discu-
te a importância dos territórios para a sua existência. Apresen-

ta os principais mecanismos de regulamentação dos direitos 
territoriais e destaca a Plataforma de Territórios Tradicionais, 
promovida pelo Ministério Público Federal (MPF) em parceria 
com o Conselho Nacional de Povos e Comunidades Tradicio-
nais (CNPCT), como uma ferramenta de mapeamento e reco-
nhecimento da Autodeclaração de Posse Tradicional desses 
povos e comunidades. Nesta parte do guia também estão 
descritas as principais ameaças enfrentadas pelos PIPCT e 
a importância da construção dos Protocolos Autônomos de 

Consulta para a defesa dos direitos coletivos.

A Parte 2 define a diferença entre proteção estatal e proteção 
popular, para destacar o que é obrigação do Estado e o que as 

comunidades podem se organizar de forma autônoma para fazer 
em relação à proteção dos territórios e dos seus defensores. Nesta 

parte, você encontra diversos exemplos de iniciativas autônomas de 
vigilância e monitoramento territorial, que podem inspirar a elabora-

ção de novas estratégias em outros contextos. A importância da comu-
nicação de base comunitária recebe um destaque na defesa dos direitos 

indígenas e tradicionais.

A Parte 3 descreve os órgãos públicos de proteção aos PIPCT. Inclui institui-
ções de fiscalização e regularização territorial, de defesa e segurança pública 
e de defesa dos direitos humanos no âmbito jurídico. Além de apresentar as 
atribuições e como acessar esses órgãos, a Parte 3 também detalha alguns 
mecanismos para a proteção das pessoas que estão na linha de frente da 



defesa dos direitos coletivos, com destaque para os Programas Estaduais e 
Federal de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos, Comunicadores e 
Ambientalistas (PPDDH/MDHC).

A Parte 4 apresenta os caminhos para fazer denúncias aos órgãos respon-
sáveis. Inclui orientações práticas sobre como fazer um Boletim de Ocorrên-
cia, uma denúncia à Polícia Federal e uma manifestação ao MPF, além dos 
canais telefônicos específicos para a proteção às mulheres e para os defen-
sores de direitos humanos.

A Parte 5 contém uma lista das principais legislações nacionais e normas 
internacionais que amparam os direitos dos PIPCT, sobretudo relacionados 
aos territórios, à autodeterminação e à consulta e consentimento livre, prévio 
e informado. Conhecendo melhor os seus direitos, é possível identificar as 
violações e qualificar as denúncias com amparo legal.

Por fim, o guia apresenta recomendações de leituras adicionais que aprofun-
dam e complementam o conteúdo desta publicação.
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Parte 1
Povos indígenas e povos e 
comunidades tradicionais

1.1. Quem são?

No Brasil existe uma grande diversidade de Povos Indígenas e Povos e Comu-
nidades Tradicionais (PIPCT), que são definidos na Política Nacional de Desen-
volvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT) como:

Embora o número seja maior, são reconhecidos e possuem assento no Conse-
lho Nacional dos Povos e Comunidades Tradicionais 28 segmentos de PIPCT: 
povos indígenas; quilombolas; povos e comunidades de terreiro ou de matriz 
africana; ciganos; pescadores artesanais; extrativistas; extrativistas costeiros 

Grupos culturalmente diferenciados e que se  
reconhecem como tais, que possuem formas próprias 

de organização social, que ocupam e usam territórios e 
recursos naturais como condição para sua reprodução 

cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, 
utilizando conhecimentos, inovações e práticas  

gerados e transmitidos pela tradição.

(Decreto 6.040/2007, Art. 3º, Inciso I).

“

“
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e marinhos; caiçaras; faxinalenses; benzedeiros; ilhéus; raizeiros; geraizeiros; 
caatingueiros; vazanteiros; veredeiros; apanhadores de flores sempre vivas; 
pantaneiros; morroquianos; povo pomerano; catadores de mangaba; quebra-
deiras de coco babaçu; retireiros do Araguaia; comunidades de fundos e fe-
chos de pasto; ribeirinhos; cipozeiros; andirobeiros; e caboclos.

Neste guia, vamos considerar os povos indígenas como uma categoria espe-
cífica, reconhecendo que são os povos originários do Brasil, de acordo com a 
Constituição Federal de 1988. São quase 1,7 milhões de pessoas que se decla-
ram como indígenas de 391 povos diferentes. Hoje, mais de 14% do país cor-
responde às Terras Indígenas demarcadas. Porém, é preciso chamar a aten-
ção de que mais da metade da população indígena reside fora dessas áreas. 

Isso revela pelo menos quatro processos de violências contra os povos indíge-
nas e seus territórios, que são comuns a todos os povos e comunidades tra-
dicionais: o avanço de obras de infraestrutura consideradas de interesse na-
cional, como estradas, hidrelétricas e plantas eólicas; a pressão de indústrias 
extrativistas; as constantes invasões ilegais por garimpeiros, grileiros, madei-
reiros e outros; e a disputa fundiária, relacionada ao avanço do agronegócio 
e da especulação imobiliária. Além da violência direta sentida pelos PIPCT, 

esses processos impõem barreiras legislativas, jurídicas e administrativas 
para avançar com o reconhecimento formal e proteção dos territórios e 
maretórios tradicionais.
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1.2. A luta pela terra
 
O vínculo com a terra é vital para os Povos Indígenas e Povos e Comunidades 
Tradicionais. É nos territórios onde as crianças aprendem com os mais velhos 
e é mantida a interação com os antepassados, encantados e outros seres. É 
onde as identidades são reafirmadas nas práticas cotidianas e no comparti-
lhamento de saberes. É também de onde tiram o seu sustento, cuidam da sua 
saúde e garantem a sua soberania alimentar.

É por isso que a luta dos PIPCT está tão relacionada com o reconhecimento e 
a proteção efetiva de seus territórios. Esse reconhecimento geralmente resulta 
também na proteção da natureza, contenção do desmatamento e mitigação 
das mudanças climáticas, uma vez que os modos de vida desses povos e co-
munidades são baseados em uma ética do cuidado com os outros seres.

Durante muito tempo, o Estado brasileiro privilegiou um modelo baseado na 
propriedade individual, em áreas delimitadas e registradas, tratando a terra prin-
cipalmente como um bem que pode ser apropriado e transformado em merca-
doria. Historicamente, essa lógica leva à retirada de povos e comunidades de 
seus territórios e à falta de reconhecimento de outras formas de ocupação da 
terra. A Constituição Federal ampliou essa compreensão ao proteger os diferen-
tes modos de criar, fazer e viver (Artigos 215, 216 e 231) e ao reconhecer o meio 
ambiente como bem de uso comum (Artigo 225). Assim, a posse tradicional 
deve ser entendida a partir de suas diferentes dimensões — culturais, espirituais, 
ambientais e ancestrais — e não apenas pelas regras da propriedade privada, que 
é limitada à ocupação física ou ao valor econômico da terra.

Essa compreensão sobre a posse tradicional também está presente na Con-
venção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), tratado inter-
nacional do qual o Brasil é signatário e que protege os direitos dos PIPCT. Seu 
Artigo 14 determina o reconhecimento dos direitos de propriedade e posse 
sobre as terras tradicionalmente ocupadas e utilizadas para a subsistência 
pelos PIPCT. A Convenção estabelece que o Estado deve identificar essas ter-
ras, proteger esses direitos e estabelecer formas adequadas para solucionar 
reivindicações territoriais.
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No Brasil, existem algumas normas e mecanismos que reconhecem os direi-
tos territoriais dos PIPCT de forma específica, como:

•	 Para os povos indígenas, o Artigo 231 da Constituição Federal de 1988 
estabelece a posse plena e o usufruto exclusivo das terras que tradicio-
nalmente ocupam como um direito originário, ou seja, que precede a exis-
tência do próprio Estado nacional. O reconhecimento oficial acontece por 
meio da demarcação das Terras Indígenas, um processo cheio de etapas 
conduzido pela Fundação Nacional dos Povos Indígenas (FUNAI) e regula-
mentado pelo Decreto nº 1.775 de 1996.

•	 O direito territorial das comunidades quilombolas também é reconhecido 
constitucionalmente no Artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (ADCT). O artigo estabelece a propriedade definitiva das terras 
ocupadas por essas comunidades, por meio da emissão de títulos pelo 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), processo re-
gulamentado no Decreto nº 4.887 de 2003.

•	 A Política Nacional para Povos e Comunidades Tradicionais de Terreiro e 
de Matriz Africana, instituída pelo Decreto nº 12.278 de 2024, reconhece 
que estes grupos “ocupam e usam territórios e recursos naturais como 
condição para sua reprodução cultural” e prevê mecanismos para o reco-
nhecimento territorial.

•	 O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), instituído pela 
Lei nº 9.985 de 2000, também reconhece o direito territorial de povos e 
comunidades tradicionais, especialmente em Reservas Extrativistas (RE-
SEX) ou Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS), onde podem 
residir, reproduzir seus modos de vida e participar da gestão comparti-
lhada das unidades.

•	 No nível municipal, o Zoneamento Especial de Interesse Social (ZEIS) do 
Plano Diretor pode ser usado para “demarcar os territórios ocupados pelas 
comunidades tradicionais”, de acordo com a Resolução nº 168 de 2014 do 
Conselho das Cidades. Este instrumento é reconhecido pelo Estatuto da 
Cidade (Lei nº 10.257 de 2001).

Apesar da existência desses mecanismos, a garantia e efetivação dos direi-
tos territoriais dos PIPCT está em constante disputa. Algumas comunidades 
buscam então assegurar os seus territórios por meio de retomadas e autode-
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marcações. A partir disso, e com base na PNPCT e no Artigo 14 da Convenção 
nº 169 da OIT, o Ministério Público Federal passou a reconhecer o direito dos 
PIPCT de autodeclararem a posse tradicional de seus territórios, por meio do 
Enunciado nº 47 da 6ª Câmara de Coordenação e Revisão (6CCR/MPF).

O Enunciado estabelece que a autodeclaração da posse tradicional dos PIPCT 
gera repercussões jurídicas imediatas, independentes da titulação final. Ele é 
utilizado para induzir políticas públicas ambientais e fundiárias, obrigando o 
Estado a reconhecer a presença da comunidade antes mesmo de qualquer ato 
administrativo formal. Esse instrumento busca contornar a morosidade ad-
ministrativa, garantindo que o direito de existência dos PIPCT não seja refém 
da burocracia estatal. Para saber mais sobre os fundamentos jurídicos que 
amparam o Enunciado, veja o quadro “Autodeclaração da Posse Tradicional: 
Natureza Jurídica e Legitimidade” na Parte 5 deste guia.
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A Plataforma de Territórios Tradicionais (PTT) foi criada pelo Ministério 
Público Federal (MPF), por meio da 6ª Câmara de Coordenação e Revisão, 
em parceria com o Conselho Nacional de Povos e Comunidades Tradicio-
nais (CNPCT), diante da falta de dados oficiais e da insegurança jurídica 
enfrentada por muitos PIPCT decorrente da ausência de garantia de seus 
direitos territoriais. 

Na plataforma, as comunidades podem registrar seus territórios, modos 
de vida, histórias, demandas e as ameaças que enfrentam. Então, por 
meio do georreferenciamento e da autodeclaração da posse tradicional, 
a plataforma permite registrar e dar visibilidade à ocupação tradicional, 
inclusive de territórios ainda não demarcados, titulados ou reconhecidos 
oficialmente. Isso contribui para fortalecer sua proteção e reduzir a invisi-
bilidade que favorece conflitos e violações de direitos.

A governança da PTT é regida pela Portaria PGR/MPF nº 167 de 2019. 
Seu Conselho Gestor é formado por nove membros titulares com direito a 
voto, sendo oito lideranças indicadas pelo CNPCT. Essa participação ga-
rante aos próprios povos e comunidades um papel central na gestão da 
plataforma e na definição dos critérios para validação da autodeclaração 
de seus territórios. 

A plataforma é pública e gratuita e interage com outras duas ferramentas:

Para saber mais:
https://territoriostradicionais.mpf.mp.br/#

Plataforma de Territórios Tradicionais

Aplicativo gratuito, criado por 
organizações da sociedade 
civil, que permite a povos 
indígenas, comunidades 

tradicionais e agricultores 
familiares realizarem o 

automapeamento de seus territórios.  
A partir de um acordo de cooperação 
técnica, o TnM hoje é outra porta de 

entrada de cadastro na PTT via celular. Na 
Parte 2 deste guia apresentamos como 

utilizar esta ferramenta.

Acesso direto à Sala de 
Atendimento ao Cidadão 

(SAC) do MPF. As denúncias 
registradas pelo SAC podem 
dar origem a procedimentos 
e à atuação do MPF. O passo 
a passo para registrar uma 

denúncia por este canal será 
descrito na Parte 4 deste guia.

Canal de 
denúncias:
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1.3. O que é ameaça?
 
A ameaça é considerada crime no Brasil pelo Código Penal (Art. 147). Ela acon-
tece quando alguém diz, escreve, faz gestos ou utiliza qualquer outro meio 
para intimidar com a promessa de causar um mal. No caso dos PIPCT, essas 
ameaças frequentemente estão relacionadas à defesa dos territórios e dos 
direitos coletivos. Elas podem ser individuais, quando atingem uma pessoa 
específica, como uma liderança, ou coletivas, quando são dirigidas à comuni-
dade ou povo inteiro.

As ameaças podem ser diretas, quando são feitas à própria vítima, ou indiretas, 
quando chegam por meio de terceiros ou atingem familiares e pessoas próxi-
mas. Também podem ser explícitas, quando a intenção é declarada de forma 
aberta, ou implícitas, quando é percebida pelo contexto, por exemplo, pela 
presença de homens armados próximos ao território, perseguições, invasões 
ou outras ações intimidatórias. Em qualquer dessas situações, as ameaças 
colocam em risco a integridade física e psicológica das vítimas. Muitas vezes, 
seu principal objetivo é intimidar as pessoas para que deixem de defender 
seus direitos, seus territórios e seus modos de vida.

A ameaça é apenas uma das formas de violência que podem atingir os PIPCT. 
Outras formas incluem agressões físicas, atentados contra a vida, assassi-
natos, perseguições e tentativas de criminalizar ou deslegitimar lideranças e 
organizações. Também é comum que diferentes formas de violência ocorram 
ao mesmo tempo, aumentando o risco para as pessoas e comunidades. 

O Brasil está entre os quatro países mais violentos para defensores de di-
reitos humanos no mundo. De acordo com o relatório “Na linha de frente”, 
publicado em 2025, entre 2023 e 2024 foram 486 casos de violência contra 
defensores. A grande maioria dos registros de assassinatos foi contra pes-
soas negras e indígenas. 
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O genocídio é um crime reconhecido internacionalmente pela Convenção 
da ONU para a Prevenção e Repressão ao Crime de Genocídio (1948). São 
atos cometidos com a intenção de destruir, totalmente ou parcialmente, 
um grupo nacional, étnico, racial ou religioso, o que pode incluir:

•	 Assassinato de membros do grupo;

•	 Dano grave à integridade física ou mental de membros do grupo;

•	 Submissão intencional do grupo a condições de existência que 
levem a destruição física total ou parcial;

•	 Medidas destinadas a impedir nascimentos no grupo;

•	 Transferência forçada de menores de um grupo para outro.

A Convenção determina que o crime não se limita ao genocídio consu-
mado. Também são punidos a tentativa de genocídio; o planejamento ou 
a associação para praticá-lo; a cumplicidade, como prestar apoio aos 
responsáveis; e a incitação pública ao extermínio de um grupo, inclusive 
por meio de discursos de ódio ou de outras manifestações que incenti-
vem a violência.

O genocídio pode ocorrer tanto de forma abrupta, por exemplo, em ataques 
armados contra uma comunidade, quanto de forma gradual, por meio de 
ações intencionais que buscam destruir as condições de existência de 
um povo, como a invasão de seus territórios e a privação do acesso aos 
recursos necessários para sua sobrevivência. 

O primeiro crime de genocídio reconhecido pela Justiça brasileira foi o 
Massacre de Haximu, em 1993, quando garimpeiros assassinaram indíge-
nas do povo Yanomami durante a invasão de seu território. Anos depois, 
em 2017, o Ministério Público Federal em Rondônia também alertou para 
o risco de genocídio contra o povo Karipuna, em razão da intensa invasão 
grileira à Terra Indígena Karipuna.

Para saber mais:
https://armazemmemoria.com.br/especial-genocidio

Genocídio:
o extremo da ameaça coletiva

•   Guia de Orientações para a Proteção de Povos Indígenas e Povos e Comunidades Tradicionais20

https://armazemmemoria.com.br/especial-genocidio


1.4. Principais ameaças enfrentadas pelos PIPCT
 
As ameaças aos Povos Indígenas e aos Povos e Comunidades Tradicionais es-
tão, em sua maioria, ligadas à disputa por seus territórios. Elas podem ocorrer 
por meio de práticas ilegais, como invasões, grilagem e exploração clandesti-
na de recursos naturais, mas também podem ser promovidas por decisões do 
poder público ou por interesses econômicos apresentados como de interesse 
nacional, como veremos a seguir.

1.	 Invasores 

As invasões aos territórios tradicionais estão ligadas à exploração ilegal de 
recursos naturais por madeireiros, garimpeiros, pescadores e caçadores, 
além da grilagem de terras para expandir atividades agropecuárias. Essas 
práticas integram cadeias econômicas que beneficiam diferentes atores, o 
que torna essencial identificar e responsabilizar também os financiadores 
dessas atividades. Como consequência, os territórios sofrem com desma-
tamento, contaminação de rios e nascentes, redução de peixes e animais 
de caça e diversas formas de violência.

Cada vez mais, as invasões estão associadas ao avanço do crime orga-
nizado e de grupos armados nos territórios. Isto tem gerado um aumento 
nos casos de aliciamento de jovens, trabalho escravo, exploração sexual, 
estupros, tráfico de drogas, circulação de armas, roubos e assassinatos. 
Em muitas comunidades, o medo e a violência restringem até mesmo a 
circulação das pessoas dentro de seus próprios territórios.

2.	 Empreendimentos de infraestrutura e indústrias extrativistas 

A construção de grandes obras dentro ou no entorno de territórios tradicionais 
pode causar graves impactos socioambientais aos PIPCT. Para a infraestrutu-
ra, são exemplos as hidrelétricas, barragens, rodovias, linhas de transmissão, 
redes de telecomunicação, gasodutos, oleodutos e parques eólicos. Já as in-
dústrias extrativistas incluem mineradoras, madeireiras e petrolíferas. 

Esses empreendimentos atendem a interesses de governos e empresas e, 
com frequência, são apresentados como essenciais para o desenvolvimen-
to do país. No entanto, quando uma obra dessas puder afetar os PIPCT, o 
direito das comunidades de serem consultadas previamente e consentirem 
sobre a sua implementação sempre deve ser garantido.
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Em 1989 foi aprovada a Convenção nº 169 sobre Povos Indígenas e Tribais 
em Países Independentes, da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
mais conhecida como Convenção 169 da OIT. A norma foi ratificada pelo 
Brasil em 2002, o que quer dizer que, desde então, o país se comprometeu 
em respeitar os compromissos estabelecidos no documento. O termo “po-
vos tribais” corresponde, no contexto brasileiro, aos povos e comunidades 
tradicionais e reconhece seu direito à autoidentificação coletiva.

Além do Artigo 14 já descrito antes, os artigos mais conhecidos da Conven-
ção são o 6º e 7º, que tratam do direito à Consulta e ao Consentimento Livre, 
Prévio e Informado dos PIPCT sobre todas as medidas legislativas ou admi-
nistrativas que podem afetá-los diretamente.

•	 Medidas legislativas são as normas produzidas pelo Poder Legislativo, 
que podem criar, modificar ou restringir direitos dos PIPCT.

•	 Medidas administrativas são as decisões tomadas por órgãos públicos 
que produzem efeitos concretos sobre os PIPCT. Incluem obras e em-
preendimentos, como hidrelétricas e mineração, e a edição de decretos, 
portarias e outras normas infralegais sobre direitos e políticas públicas.

É obrigação do Estado realizar a consulta, e não de empresas ou outras or-
ganizações não governamentais interessadas na medida em questão. Elas 
podem participar do processo apenas quando as comunidades e povos afe-
tados permitirem. Todo processo de consulta deve respeitar as organiza-
ções sociopolíticas dos povos e comunidades afetados, que são legitimadas 
por eles, e seguir estes princípios:

Direito à Consulta Livre, Prévia e
Informada e os Protocolos Autônomos
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Livre: 

Prévia:

Povos e comunidades consultadas não devem sofrer nenhum 
tipo de pressão ou coerção para tomar sua decisão;

Nenhum empreendimento deve ser iniciado antes dos povos e 
comunidades serem consultados; e

Informada: As populações afetadas devem ter acesso a todas as 
informações necessárias, em linguagem clara e, quando 
preciso, traduzidas para os seus idiomas, para poderem 
compreender o projeto e os seus possíveis impactos até 
para as futuras gerações.

Protocolos Autônomos de Consulta 

Os protocolos definem como cada povo ou comunidade quer ser consulta-
do, a partir de suas organizações sociais específicas e formas próprias de 
tomar decisões. Como um exercício de sua autodeterminação, cada povo ou 
comunidade pode criar o seu próprio protocolo e o Estado deve realizar os 
processos de consulta respeitando as diretrizes contidas neste documento. 
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Diferença entre consulta e consentimento

Em todos os casos, a consulta livre, prévia e informada deve influenciar a deci-
são do Estado. Isso significa que o poder público deve considerar o posiciona-
mento dos povos consultados e, conforme o caso, revisar, alterar, suspender 
ou até cancelar a medida proposta. 

Quando um projeto ou decisão puder causar danos graves ou irreparáveis aos 
direitos, ao território ou à sobrevivência dos PIPCT, o direito internacional exi-
ge também o consentimento livre, prévio e informado. São exemplos justa-
mente os grandes projetos de infraestrutura e de exploração de recursos 
naturais, bem como aqueles que gerem a remoção de comunidades de seus 
territórios. Nesses casos, a decisão da comunidade deve prevalecer.

Para saber mais:
https://observatorio.direitosocioambiental.org

3.	 Disputa fundiária 

A disputa fundiária é o conflito pela posse ou propriedade de terras e imó-
veis, expressa principalmente pelo avanço do agronegócio sobre os ter-
ritórios tradicionais, que é acompanhado de diversas formas de violação 
dos direitos humanos e de contaminação ambiental. Além disso, o setor 
exerce influência política e econômica para flexibilizar normas ambientais, 
enfraquecer os processos de demarcação e titulação e restringir direitos 
territoriais já reconhecidos.

A disputa pela terra também é impulsionada pela expansão das cidades e 
pelo turismo desordenado, que geram especulação imobiliária e pressio-
nam comunidades a deixarem seus territórios dando lugar a loteamentos, 
condomínios e outros empreendimentos.

4.	 Racismo

O racismo é uma dimensão estrutural e transversal de todas as ameaças 
enfrentadas pelos PIPCT. Ele se manifesta por meio da discriminação, ne-
gação de direitos, invisibilização de saberes, deslegitimação de modos de 
vida e atuação desigual das instituições públicas. 
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Entre suas diferentes expressões, destacam-se no contexto dos PIPCT:

•	 racismo ambiental, que acontece quando Povos Indígenas e Povos e Co-
munidades Tradicionais são os mais afetados pela degradação ambiental 
e mudanças climáticas, apesar de serem os principais cuidadores das áre-
as protegidas mundialmente. 

•	 racismo estrutural, reproduzido por leis, práticas e instituições que perpe-
tuam desigualdades.

•	 racismo religioso, expresso na discriminação e desvalorização das práti-
cas espirituais e cosmologias indígenas e tradicionais. 

4.	 Violências contra as mulheres

As mulheres indígenas e tradicionais enfrentam formas específicas de 
violência que resultam da combinação entre desigualdades de gênero, ra-
cismo e conflitos territoriais. Essas violências podem se manifestar como 
agressões físicas, psicológicas, sexuais, patrimoniais e políticas, frequen-
temente associadas à tentativa de silenciar lideranças femininas e enfra-
quecer processos de organização comunitária. Invasões ameaçam de for-
ma desproporcional as mulheres, não sendo raros os relatos de estupros e 
prostituição forçada.

Além disso, as mulheres enfrentam barreiras específicas para 
acessar o sistema de justiça relacionadas ao machismo es-
trutural, que dificultam a realização de denúncias e a parti-
cipação em processos de decisões.
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2.1. Proteção, Fiscalização e Vigilância

O Plano Nacional de Proteção a Defensoras e Defensores de Direitos Huma-
nos (Decreto nº 12.710/2025), diferencia a proteção estatal, que é atribuição 
dos órgãos oficiais, da proteção popular, definida como “o conjunto de ações 
realizadas de modo autônomo e independente pelas organizações, coletivos, 
grupos e movimentos da sociedade civil para a proteção de defensoras e de-
fensores de direitos humanos” (Portaria MDHC nº 895/2025).

Assim, as ações de monitoramento e vigilância territorial praticadas de for-
ma autônoma por comunidades para protegerem os seus territórios não de-
vem ser confundidas com as ações de fiscalização que são de dever do Es-
tado, através dos seus órgãos de comando e controle e regidas por normas 
e leis oficiais específicas. 

Para fins didáticos, vamos nos basear nos conceitos sobre “proteção”, “vigi-
lância” e “fiscalização” apresentados no Manual de Atuação em Terras Indíge-
nas da FUNAI (2013):

Proteção territorial: conjunto de medidas legais e práticas, tanto preven-
tivas quanto ostensivas, que visam assegurar os direitos à diferença socio-
cultural, posse permanente dos territórios e usufruto exclusivo dos recursos 
naturais na área.

Parte 2
Proteção popular: 
iniciativas autônomas
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Vigilância: práticas preventivas dentro do processo de proteção, que inclui 
ações protagonizadas pelos próprios PIPCT, pautadas na autonomia e nos sa-
beres tradicionais para o monitoramento e defesa dos territórios.

Fiscalização: mecanismo coercitivo, exercido por agentes do Estado ou por 
forças policiais, voltado à repressão de ilícitos que comprometem a integridade 
dos territórios e pessoas.

Fiscalização e vigilância são ações diferentes, mas podem se complementar. A 
vigilância realizada pelas próprias comunidades fortalece a proteção dos terri-
tórios, pois elas conhecem profundamente os limites e as características am-
bientais e sociais de onde vivem. Esse acompanhamento permanente permite 
identificar invasões, danos ambientais e outras ameaças de forma rápida, além 
de fornecer informações qualificadas para denúncias aos órgãos responsáveis 
pela fiscalização. A Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras 
Indígenas (Decreto nº 7.747 de 2012), por exemplo, prevê a participação de po-
vos indígenas nas ações de proteção ambiental e territorial. 

Apesar disso, a articulação entre os sistemas de proteção territorial autônomos 
e estatais ainda precisa ser aprimorado para garantir respostas mais rápidas, 
coordenadas e culturalmente adequadas. Isso se soma aos desafios estruturais, 
como a grande extensão dos territórios, a dificuldade de acesso, a diversidade 
das realidades locais, a limitada presença do Estado e o contingenciamento de 
órgãos oficiais de fiscalização.

Nesta parte do guia vamos apresentar algumas iniciativas de proteção territorial 
autônomas praticadas por diferentes coletivos. Enquanto na Parte 3, vamos de-
talhar o papel de diferentes órgãos de fiscalização e como acessá-los.

2.2. O que são as iniciativas autônomas?

Diante do aumento das invasões e da insuficiência das ações do Estado para 
proteger os territórios indígenas e tradicionais, os PIPCT têm fortalecido es-
tratégias locais de monitoramento e proteção territorial, de acordo com suas 
formas próprias de organização social e gestão do território. Só na Amazônia, 
a Rede de Monitoramento Territorial Independente mapeou 90 iniciativas desse 
tipo em 2023.
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Essas iniciativas geralmente complementam a vigilância cotidiana realizada 
pelas comunidades em suas atividades de roça, pesca, caça, coleta e manejo 
dos recursos naturais. Um exemplo disto são os Acordos de Pesca, surgidos 
da organização de comunidades ribeirinhas da Amazônia para proteger lagos 
e garantir o uso sustentável dos recursos pesqueiros. Os acordos estabelecem 
regras coletivas para o manejo e a vigilância dos ambientes de pesca. Essa ex-
periência comunitária foi reconhecida formalmente por meio da Instrução Nor-
mativa do IBAMA nº 29, de 31 de dezembro de 2002, e hoje é um instrumento de 
proteção utilizado por comunidades tradicionais de norte a sul do país.

De maneira geral, as iniciativas incluem grupos de vigilância territorial, escritó-
rios de crise indígenas, comitês comunitários, redes de comunicadores, obser-
vatórios acadêmico-comunitários, monitoramento de eventos climáticos, pla-
taformas virtuais e outras formas de acompanhamento mudanças e ameaças. 
As próprias comunidades produzem e sistematizam informações sobre seus 
territórios, muitas vezes com o apoio de organizações parceiras e instituições 
de pesquisa. Destacamos a seguir alguns parâmetros gerais que contribuem 
para que essas iniciativas sejam efetivas.
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Estratégias de monitoramento

As expedições por terra, rio e até mesmo aéreas são essenciais para conhecer o 
território, identificar ameaças e registrar evidências de invasões e outros impac-
tos. Esse trabalho pode ser fortalecido com o uso de drones e ferramentas de 
sensoriamento remoto, que permitem coletar informações precisas e georrefe-
renciadas. Além do uso de aplicativos de celular, que integram esses registros a 
plataformas de sistematização de dados e canais de denúncia. Apresentaremos 
exemplos de grupos de monitoramento na Seção 2.3.

Fortalecimento das organizações de base

Associações e outras formas de organização comunitária permitem que denún-
cias e reivindicações sejam apresentadas de forma coletiva, reduzindo a exposi-
ção e os riscos para lideranças e indivíduos. Além disso, essas organizações for-
talecem o diálogo com órgãos públicos, facilitam o acesso a recursos financeiros 
e contribuem para a construção de redes de apoio e de vigilância territorial.

Advocacia indígena e comunitária

A assessoria jurídica própria dos PIPCT contribui para identificar violações, qua-
lificar juridicamente as denúncias, produzir provas e acompanhar os processos. 
Frequentemente atua em articulação com a Defensoria Pública e o Ministério 
Público Federal para ampliar o acesso à justiça. Diversas dessas assessorias 
estão articuladas na Rede Nacional de Advogados e Advogadas Populares (RE-
NAP), que foi criada em 1995 a partir da demanda, especialmente dos movimen-
tos de luta pela terra, para fortalecer a defesa jurídica dos direitos coletivos.

Comunicação de base comunitária

Mecanismos de comunicação interna, tais como radiofonia, celulares e outros 
meios, facilitam a troca rápida de informações sobre as ameaças, permitindo 
a resposta coletiva e a criação de uma rede de proteção. Já as estratégias de 
comunicação voltadas para fora, como publicações em redes sociais e outras 
mídias e o lançamento de campanhas públicas, são importantes para dar visi-
bilidade às violações de direitos, combater a desinformação, mobilizar apoio da 
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sociedade e pressionar as autoridades por providências. Em ambos os casos, 
é fundamental adotar medidas de proteção digital. Vamos dar destaque a esse 
parâmetro na Seção 2.4.

Segurança

Lideranças, agentes ambientais, comunicadores e outros defensores podem fi-
car mais expostos a ameaças durante expedições, no registro e divulgação de 
violações e na realização de denúncias. Por isso, toda iniciativa de vigilância 
deve priorizar a segurança das pessoas e das comunidades e adotar estratégias 
de proteção individuais e coletivas. Sempre que possível, as ações autônomas 
devem ser articuladas com órgãos públicos de fiscalização e investigação, de 
forma que o Estado assuma sua responsabilidade de proteger os territórios e 
também aqueles que os defendem. O Programa e o Plano Nacional de Prote-
ção aos Defensores e Defensoras de Direitos Humanos (PPDDH), detalhados na 
Parte 4 deste guia, determinam medidas de segurança específicas para pesso-
as e coletivos que estão na linha de frente da defesa de suas comunidades.

Coletivos que atuam na defesa de suas comunidades, sejam forma-
lizados ou não, podem elaborar protocolos de segurança próprios e 
adequados às suas realidades. Trata-se de um conjunto de regras 
e procedimentos para proteger pessoas, 
informações e dados contra possíveis 
ameaças, ataques, situações de risco, ou 
acidentes durante o desenvolvimento de 
determinadas atividades.

Trazemos aqui como exemplo o Protocolo 
de Segurança para o Monitoramento Ter-
ritorial Indígena, dos povos Shanenawa, 
Huni Kuĩ, Nawa, Jaminawa, Manxineru e 
Kaxinawá do Acre, construído em 2023 
com o apoio da Comissão Pró-Indígenas 
do Acre (CPI).

Protocolos de Segurança
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O protocolo inclui orientações sobre o que fazer se são encontra-
dos invasores durante o monitoramento, normas específicas sobre 
o uso de drones e celulares usados na ação e o resguardo das in-
formações registradas. Também inclui medidas de segurança sobre 
uso de imagens, que podem servir de referência para iniciativas de 
comunicação de base comunitária, tais como:

•	 Usar informações e imagens que não coloquem em risco a 
integridade física das comunidades e do grupo de vigilância 
ou monitoramento territorial; 

•	 Não fazer postagens em redes sociais com a localização 
precisa da realização do trabalho;

•	 Não divulgar fotos que apareçam os rostos das pessoas que 
estão fazendo o trabalho;

•	 As informações devem ter a autoria e os créditos dos povos 
indígenas, idealmente por meio de sua associação.

Para saber mais:
https://cpiacre.org.br/publicacao-acervo/protocolo-de-
-seguranca-para-o-monitoramento-territorial-indigena

2.3. Exemplos de iniciativas autônomas de 
      proteção territorial
 
Nesta seção, vamos apresentar 3 exemplos de coletivos que combatem inva-
sores nos seus territórios, outros 3 que atuam no monitoramento independen-
te do impacto de obras de infraestrutura e 2 aplicativos gratuitos de celulares 
criados para apoiarem iniciativas de proteção territorial.
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Para saber mais:
Filme “Zawxiperker ka’a”  
(Dir. Jocy Guajajara e Milson Guajajara, 2020)

Para saber mais:
Filme “O Território” (Dir. Alex Pritx, 2022)

Guardiões da Floresta - Maranhão

O grupo Guardiões da Floresta da Associação Ka’a Iwar, foi criado em 2012 por 
indígenas Guajajara para proteger a TI Araribóia, onde também mora o povo 
isolado Awá-Guajá. Os Guardiões organizam expedições coletivas flores-
ta adentro com o objetivo de encontrar estruturas de acampamentos ilegais 
e, quando possível, as destroem e apreendem madeira serrada, caminhões, 
motosserras e outros equipamentos. O grupo também atua no combate às 
queimadas e faz denúncias sobre os crimes cometidos pelos invasores aos 
órgãos correspondentes. Em certos casos, difundem algumas de suas ações 
com imagens e relatos próprios em redes sociais ou de organizações parcei-
ras. Para fortalecer seu coletivo, os Guardiões realizam formações sobre apli-
cativos de monitoramento, mapeamento territorial e uso de drone. Até 2022, 6 
dos Guardiões foram mortos, entre eles Paulo Paulino Guajajara.

Equipe de Vigilância Indígena - Rondônia

A Equipe de Vigilância Indígena da Associação do Povo Indígena Uru-Eu-Wau-
-Wau formada por jovens da TI Uru-Eu-Wau-Wau, ganhou visibilidade a partir 
de 2019. Os monitores indígenas registram coordenadas geográficas e foto-
grafam áreas invadidas com celulares, produzindo evidências para denúncias 
aos órgãos responsáveis. Em parceria com a Associação de Defesa Etnoam-
biental Kanindé e com apoio da WWF, a equipe criou o Sistema de Monitora-
mento de Desmatamento Kanindé (SMDK), uma plataforma que utiliza ima-
gens de satélite públicas para acompanhar alterações no território em tempo 
real. A ferramenta reduz os riscos da coleta em campo, aumenta a segurança 
das informações e fortalece a autonomia da comunidade na gestão dos da-
dos. A equipe também realiza processos de autoformação e recebe equipa-
mentos e formações para monitoramento com drones. Em 2020, o Guardião 
Ari Uru-Eu-Wau-Wau foi assassinado.
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Grupo de Proteção e Vigilância Territorial Indígena (GPVITI) - Roraima

Em 2016, o Conselho Indígena de Roraima (CIR) começou a articular um grupo 
de monitoramento territorial, formalizado em 2019 como Grupo de Proteção e 
Vigilância Territorial Indígena (GPVITI). Formado por jovens e lideranças indí-
genas que atuam voluntariamente como agentes de proteção territorial, o gru-
po possui bases de monitoramento, coordenações regionais e coordenações 
locais por comunidade, responsáveis por organizar as ações de vigilância. Os 
agentes utilizam celulares, drones, rádios comunicadores e redes sociais para 
registrar e comunicar invasões e outras ameaças aos territórios. O CIR pro-
move formações em direitos indígenas, questões ambientais, monitoramen-
to e vigilância territorial, além de organizar, desde 2019, o Encontro Estadual 
dos Agentes de Proteção 
e Vigilância dos Territórios 
Indígenas, espaço de troca 
de experiências e discus-
são sobre ameaças aos 
territórios e, desde 2025, 
o Encontro Integrado de 
Agentes Indígenas de Moni-
toramento, Vigilância Terri-
torial e Ambiental.

O Observatório Rio Doce é uma iniciativa de monitoramen-
to independente que acompanha o processo de reparação 
dos impactos decorrentes do rompimento da barragem de 
Fundão em toda a bacia do Rio Doce, desde Minas Ge-
rais até a foz, no Espírito Santo. Sua principal inovação é 
monitorar não apenas os danos ambientais e sociais, mas 

Para saber mais:
https://cir.org.br/post/grupo-de-protecao-

-e-vigilancia-territorial-indigena-gpvti

Observatório Rio Doce - Minas Gerais e Espírito Santo
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O rio Teles Pires é o mais impactado por 
grandes hidrelétricas na Amazônia. O 
monitoramento foi organizado a partir 
das demandas dos povos Munduruku, 
Kayabi e Apiaká, que decidiram quais 
impactos deveriam ser acompanhados. 
A principal ferramenta são as Caravanas 
de Monitoramento, expedições periódi-
cas que reúnem participantes do Fórum 

Teles Pires, composto por indígenas, pesquisadores, advogados e comunica-
dores, para registrar, em campo, problemas como a redução de peixes, altera-
ções na qualidade da água, destruição de locais sagrados e conflitos com as 
hidrelétricas. Entre uma caravana e outra, as próprias lideranças continuam 
enviando fotos, vídeos, áudios e denúncias por WhatsApp e, posteriormente, 
pelo aplicativo Proteja Amazônia, permitindo um acompanhamento contínuo 
dos impactos. As informações já foram transformadas em relatórios técnicos, 
pareceres jurídicos, campanhas de comunicação e denúncias ao MPF, FUNAI, 
IBAMA e demais órgãos responsáveis pelo licenciamento. 

Caravanas de monitoramento no Rio Teles Pires - Pará

Para saber mais:
https://telespiresresiste.info

Para saber mais:
https://mab.org.br/observatorio-rio-doce

também o cumprimento das medidas de reparação e a atuação das empresas 
e instituições responsáveis. A iniciativa reúne informações produzidas pelas co-
munidades atingidas, movimentos sociais, assessorias técnicas e pesquisado-
res, transformando esses dados em análises e recomendações que fortalecem 
o controle social e a participação das populações afetadas.
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Observatório da Volta Grande do Xingu - Pará vida nessa área.

Aplicativo Tô no Mapa - Nacional

Para saber mais:
https://xingumais.org.br/de-olho-no-xingu

Xingu, o rio que pulsa em nós: monitoramento independente para re-
gistro de impactos da UHE Belo Monte no território e no modo de vida 
do povo Juruna (Yudjá) da Volta Grande do Xingu. ISA. 2018.

Na Volta Grande do Xingu, o povo Yudjá criou 
uma experiência de monitoramento baseada em 
sua própria relação com o rio. Um dos principais 
instrumentos foi a Canoada Xingu, um percurso 
anual de canoas pelos canais da Volta Grande que 
reunia indígenas, cientistas e parceiros para ob-
servar diretamente as mudanças provocadas pela 
redução da vazão do rio após a implantação da 
UHE Belo Monte. A partir dessa experiência, nas-
ceu o Observatório da Volta Grande do Xingu, que 

combinou o conhecimento tradicional dos Yudjá com pesquisas científicas 
para documentar impactos sobre a pesca, a alimentação das comunidades 
afetadas, o pulso de inundação e outros indicadores socioambientais. Em 
2019, estudos produzidos pelo Observatório contribuíram para que o IBAMA 
questionasse a atuação da Norte Energia e determinasse a adoção de vazões 
mais adequadas para proteger a vida nessa área.

Desenvolvido pelo Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia 
(IPAM), junto com o Instituto Sociedade, População e Natureza 
(ISPN), Rede Cerrado e Instituto Cerrados, o Tô no Mapa é uma 
ferramenta que permite registrar características e locais de uso 
da comunidade, identificar conflitos e anexar documentos, fotos 
e vídeos. A partir deste automapeamento, é possível criar rela-
tórios no próprio aplicativo que podem servir como materiais de apoio para uma 
denúncia. A partir de um termo de cooperação técnica, o TnM integra os dados 
com a  Plataforma de Territórios Tradicionais. Na Plataforma, esses dados pas 
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Aplicativo Alerta Clima Indígena - Amazônia 

Para saber mais:
https://www.youtube.com/watch?v=zO2b-

Tu7H1Is&feature=youtu.be

Para saber mais:
https://tonomapa.org.br/#tutoriais

sam a compor um banco de dados oficial do MPF para apoiar decisões judi-
ciais sobre a proteção da terra, mas não constituem a abertura de um processo 
de investigação criminal. Para isto, as comunidades devem efetuar a denúncia 
conforme detalhado na Parte 4 deste guia. O acesso aos dados cadastrados na 
plataforma é monitorado e auditado pelo MPF e dados sensíveis e informações

pessoais não ficam disponíveis para visualização pública.

O Alerta Clima Indígena (ACI) é um aplicativo que permi-
te registrar, mesmo sem acesso à internet, alertas geor-
referenciados sobre invasões, desmatamento, queimadas 
e outras violações nos territórios indígenas, com fotos, 
textos e áudios. As informações ficam armazenadas no 
celular e são sincronizadas automaticamente quando há 
conexão. Essas informações alimentam o Sistema de Ob-
servação e Monitoramento da Amazônia Indígena (SOMAI), 
plataforma criada em 2014 pelo IPAM em parceria com a 
COIAB (Coordenação das Organizações Indígenas da Ama-
zônia Brasileira), APIB (Articulação dos Povos Indígenas do 
Brasil), CIR, FUNAI e outras. O SOMAI integra esses regis-

tros locais a dados públicos sobre desmatamento, focos de calor, cicatrizes 
de queimadas, chuvas, secas, cobertura vegetal, ocupação humana, Cadastro 
Ambiental Rural (CAR) e empreendimentos que incidem sobre os territórios, 
fortalecendo o monitoramento territorial. Os dados podem ser acessados ape-
nas pelas pessoas ou organizações responsáveis por sua coleta.
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2.4. Importância da comunicação  
      de base comunitária
 
Os diversos comunicadores PIPCT trabalham para derrubar estereótipos e dar 
visibilidade às ações, demandas e mobilizações desses povos, assim como 
combater a desinformação e denunciar invasões e violações contra os seus 
direitos. Desempenham um papel fundamental e complementar à vigilância 
territorial e defesa de direitos dos PIPCT, produzindo materiais que embasam 
as diversas denúncias e criando conteúdos (boletins, podcast, fotos, vídeos 
curtos, entre outros) que difundem essa luta dentro e fora dos territórios. Para 
tanto, utilizam aplicativos de mensagens, transmissão de arquivos por blue-
tooth, plataformas de streaming de áudio, redes sociais e páginas dos coleti-
vos e organizações aos quais pertencem.

A webrádio indígena Rádio Yandé, criada em 2013, foi pioneira no uso dessas 
ferramentas tecnológicas para explorar novas narrativas e conexões como 
uma frente estratégica de ativismo. Mais recentemente, temos o exemplo da 
Rádio Nacional dos Povos (@radiodospovos), criada em 2025. A favor da de-
fesa da justiça climática e do enfrentamento ao racismo ambiental, esta Rádio 
abriu um canal direto entre os territórios dos PIPCT e Brasília, como produto 
da aliança entre comunicadores indígenas e quilombolas, representados, res-
pectivamente pela APIB (Articulação dos Povos Indígenas do Brasil) e comu-
nicadores quilombolas da CONAQ (Coordenação Nacional de Articulação das 
Comunidades Negras Rurais Quilombolas). 
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Ainda que alguns comunicadores possam se destacar por seu trabalho indivi-
dual, desenvolvem quase sempre um trabalho coletivo. Um exemplo é o fotógra-
fo e comunicador indígena Richard Wera Mirim, que, além de manter um perfil 
individual, coordena a Mídia Guarani Mbya (@midiaguaranimbya), um canal de 
comunicação dos povos indígenas da TI Jaraguá, em São Paulo. O trabalho de 
Wera Mirim demonstra que o celular permite aos povos indígenas fazerem de-
núncias de forma rápida e falarem por si mesmos, dando visibilidade ao que 
realmente acontece em suas comunidades, inclusive combatendo estereótipos.

Vários dos grupos de comunicadores foram formados pelas organizações dos 
PIPCT e atuam para elas. Eles são uma expressão clara de uma comunicação 
autônoma, que trabalha por ampliar as vozes de lideranças e comunidades. 
Também refletem as formas de organização social dos seus respectivos po-
vos, expressas na maneira como os comunicadores são selecionados e como 
eles recebem e transmitem seus conhecimentos. São exemplos nesse sentido, 
o Coletivo de Comunicadores da CONAQ (@conaquilombos), que atua nos 24 
estados habitados por populações quilombolas do Brasil; a Rede de Comunica-
dores Indígenas da COIAB (@coiabamazonia), que conta com participação de 
comunicadores de 34 povos indígenas da Amazônia, e a Rede Wayuri (@rede.
wayuri), que é representada por comunicadores de 16 povos do Rio Negro vin-
culados à FOIRN (Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro).

No nível nacional, podemos mencionar a Mídia Indígena (@midiaindigenaoficial), 
que é uma rede de comunicadores indígenas de todo o país, que informa so-
bre assuntos relacionados aos povos indígenas, promovendo a visibilidade e 
protagonismo desses povos. Há também a Rede dos Povos e Comunidades 
Tradicionais do Brasil (@redepctsdobrasil), articulação de representantes dos 
PCT de todos os biomas brasileiros, que lutam pelos direitos territoriais, recons-
trução social e elaboração de políticas públicas voltadas a esses segmentos.

Há exemplos também de coletivos entre diferentes organizações PIPCT, volta-
das a uma territorialidade específica, como a Rede de Comunicadores Indíge-
nas e Ribeirinhos do Xingu (@comunicadoresxingumais) da Rede Xingu+. Esta 
Rede surgiu com o objetivo de prevenir, alertar e monitorar atividades ilegais nas 
áreas protegidas da Bacia do Xingu, defender os direitos de suas populações e 
difundir iniciativas, eventos e informações importantes para os povos da região. 

Outro exemplo nesse sentido é a frente de comunicação popular do Fórum 
de Comunidades Tradicionais - FCT (@forumdecomunidadestradicionais).  
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O Fórum foi criado em 2007 por indígenas, quilombolas e caiçaras da região 
litorânea da Serra da Bocaina, entre os estados do Rio de Janeiro e São Paulo, 
com o foco na defesa dos territórios e modos de vida tradicionais e na geração 
de renda sustentável. Em parceria com a Fiocruz, o Fórum desenvolve o Ob-
servatório de Territórios Sustentáveis e Saudáveis da Bocaina, que conta com 
diversas iniciativas voltadas à proteção dessas populações, como a cartogra-
fia social e o Projeto Defensores e Defensoras dos Territórios Tradicionais.

As redes de comunicadores dos PIPCT continuam a se fortalecer por meio de 
encontros realizados a nível regional, nacional ou internacional. Em 2025, no 
contexto da COP 30 sobre Mudanças Climáticas realizada em Belém, Pará, 
aconteceu o I Encontro Nacional de Comunicadores Indígenas com a parti-
cipação de mais de 100 pessoas de 62 povos de todos os biomas do Brasil e 
comunicadores indígenas de outros países da América Latina. O Encontro teve 
o objetivo de consolidar a rede nacional e internacional de comunicadores, 
assim como alinhar a estratégia de cobertura da COP 30.

Comunicadores dos PIPCT são expostos a diversas ameaças derivadas de 
suas atividades de registro e divulgação das invasões e violações de direitos. 
Por isso, a sua proteção está prevista no Programa e no Plano de Proteção aos 
Defensores e Defensoras de Direitos Humanos, detalhado na Parte 3 deste 
guia. Além disso, é importante que os coletivos desenvolvam protocolos de 
segurança específicos.
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3.1. O que é de obrigação do Estado?

É obrigação do Estado brasileiro proteger os territórios e as comunidades 
indígenas e tradicionais. São diferentes órgãos com atribuições específicas, 
mas que devem atuar de maneira articulada. A proteção envolve ações pre-
ventivas, que buscam evitar que as violações aconteçam; e ações ostensi-
vas, que consistem na presença e atuação direta das forças de segurança 
em situações de risco.

Isso inclui, por exemplo, fiscalizar os territórios, realizar operações para ex-
pulsar invasores, apreender produtos e equipamentos usados em atividades 
ilegais, investigar os responsáveis e garantir que os infratores sejam respon-
sabilizados. Para que essas ações sejam efetivas, os governos devem asse-
gurar estrutura, equipes, equipamentos e recursos financeiros suficientes aos 
órgãos responsáveis pela proteção dos territórios e dos PIPCT.

Nesta parte do guia, vamos apresentar os órgãos públicos responsáveis 
por realizar as ações de proteção, focando em quatro aspectos: fiscaliza-
ção dos territórios, segurança pública, defesa jurídica e mecanismos de 
proteção das pessoas.

Parte 3
PROTEÇÃO ESTATAL:  
O DEVER DO ESTADO
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Proteção Territorial
Preservar o território e   
o meio ambiente

•	 Invasão
•	 Garimpo, madeira  

ou pesca ilegal
•	 Danos ambientais

FUNAI
IBAMA 
ICMBio

Órgãos 
responsáveis:

Órgãos 
responsáveis:

Órgãos 
responsáveis:

Ameaça

Segurança Pública

PM
PC
PF

Proteger vidas e garantir a 
ordem pública

•	 Violência física, 
homicídio

•	 Risco imediato
•	 Crime organizado

Articulação entre órgãos de proteção
(Elaborado pelas autoras com apoio do ChatGPT)

defesa de direitos

MPF
DPU

Garantir direitos e  
acesso à justiça

•	 Violação de direitos
•	 Conflito territorial
•	 Omissão do Estado
•	 Necessidade de  

ação judicial

(conforme 
competência)

(conforme 
competência)

(conforme 
competência)
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3.2. Órgãos de fiscalização e regularização
      territorial

A proteção dos territórios indígenas e tradicionais depende da atuação con-
junta de diferentes órgãos públicos, cada um com uma função específica, de 
acordo com suas competências legais. Nesta seção, apresentamos os prin-
cipais órgãos que atuam na regularização territorial e na prevenção, identifi-
cação e combate a atividades ilegais.

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio  
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

Qual é a função do IBAMA? 

Fiscalizar o cumprimento da legislação ambiental. Atua no combate a crimes 
como desmatamento, garimpo ilegal, extração ilegal de madeira, queimadas, 
caça e pesca ilegais. Também participa de operações para retirar invasores de 
Terras Indígenas e outras áreas protegidas.

Quais setores do IBAMA atuam na fiscalização? 

A fiscalização é coordenada pela Diretoria de Proteção Ambiental (Dipro). Nos 
estados, as ações são realizadas pelas Superintendências do IBAMA e suas 
Divisões de Proteção Ambiental, que executam operações de fiscalização, 
monitoramento e inteligência ambiental.

Como acessar o IBAMA? 

Denúncias de crimes ambientais podem ser feitas pela 
Ouvidoria Linha Verde, no telefone 0800 061 8080 ou 
na plataforma Fala.BR. Também podem ser feitas dire-
tamente nas Superintendências em cada estado, cujos 
contatos e endereços estão no portal oficial do IBAMA.
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O Programa de Brigadas Federais em Terras Indígenas (BRIFs-I) 
é uma iniciativa do IBAMA, por meio do Prevfogo, e realizada em 
parceria com a FUNAI. Consiste na formação e contratação de 
pessoas indígenas para atuarem na prevenção e combate aos 
incêndios florestais e no manejo integrado do fogo em seus ter-
ritórios. A participação indígena valoriza os conhecimentos tra-
dicionais sobre o uso do fogo e fortalece a autonomia das comu-
nidades na gestão de seus territórios.

Além do combate aos incêndios, em muitas localidades os bri-
gadistas exercem um papel mais amplo de cuidado e vigilân-
cia territorial, pois sua presença constante no território permite 
identificar ameaças, comunicar situações de risco e fortalecer a 
proteção das Terras Indígenas.

Brigadistas indígenas
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ICMBio - Instituto Chico Mendes  
de Conservação da Biodiversidade

Qual é a função do ICMBio?  

Faz parte da estrutura do Ministério do Meio Ambiente, junto com o IBAMA. É 
responsável por criar, administrar, proteger, fiscalizar e monitorar as Unidades 
de Conservação (UCs) federais. Para os PIPCT, sua atuação é especialmente 
importante nas UCs de Uso Sustentável, como as Reservas Extrativistas (RE-
SEX), Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS) e Florestas Nacionais 
(Flonas). O Instituto também atua em áreas onde há sobreposição entre UCs 
e Terras Indígenas.

Quais setores do ICMBio atuam na proteção dos territórios?  

As Gerências Regionais e equipes locais. Na sede do ICMBio, a Coordenação-
-Geral de Proteção Ambiental (CGPRO/DIMAN) coordena a fiscalização, o mo-
nitoramento, a inteligência ambiental e o combate aos incêndios, enquanto a 
Coordenação-Geral de Populações Tradicionais (CGPT/DISAT) coordena a ges-
tão territorial, a regularização fundiária, a participação social, a mediação de 
conflitos e o fortalecimento dos direitos dos povos e comunidades tradicionais. 

Como acessar o ICMBio?

Denúncias sobre ameaças em UCs federais podem ser 
feitas diretamente às unidades e gerências regionais do 
ICMBio ou na Ouvidoria do órgão, também por meio da 
plataforma Fala.BR.

FUNAI - Fundação Nacional dos Povos Indígenas

Qual é a função da FUNAI?   

Proteger e promover os direitos dos povos indígenas. Entre suas principais 
atribuições estão a demarcação e a proteção das Terras Indígenas (TIs). A 
FUNAI exerce poder de polícia administrativa para proteger as TIs, mas não 
substitui os órgãos de segurança pública, não realiza investigações criminais 
nem autoriza o porte de arma de fogo para seus servidores. Por isso, as ações 
de combate às ameaças devem ser articuladas com outros órgãos.
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Quais setores da FUNAI atuam na proteção dos territórios? 

A Diretoria de Proteção Territorial (DPT) coordena as políticas de proteção das 
TIs, incluindo monitoramento, fiscalização, vigilância indígena, proteção dos po-
vos indígenas isolados e de recente contato e prevenção e manejo integrado do 
fogo (Programa de Brigadistas Indígenas). A Coordenação-Geral de Proteção 
Territorial Indígena (CGPin/DPT) apoia as iniciativas de vigilância indígena. Lo-
calmente, as ações de proteção são feitas pelas Coordenações Regionais (CRs) 
e, quando houver povos indígenas isolados ou de recente contato, pelas Frentes 
de Proteção Etnoambiental (FPE). 

Como acessar a FUNAI? 

As comunidades podem procurar a CR ou FPE respon-
sável por sua região para comunicar ameaças e viola-
ções de direitos. A Ouvidoria da FUNAI também faz par-
te da plataforma Fala.BR.

INCRA - Instituto Nacional de  
Colonização e Reforma Agrária

Qual é a função do INCRA?   

É responsável pela política de reforma agrária e governança fundiária no Brasil. 
Para os povos e comunidades tradicionais, sua principal atuação é reconhe-
cer e garantir os direitos territoriais das comunidades quilombolas. Também é 
responsável pela criação e gestão dos Projetos de Assentamento Agroextra-
tivista (PAE) e os Projetos de Desenvolvimento Sustentável (PDS), que podem 
beneficiar populações tradicionais. 

Quais setores do INCRA atuam na proteção dos territórios?

A Diretoria de Territórios Quilombolas (DQ) coordena a política de regulariza-
ção e titulação dos desses territórios. A Diretoria de Desenvolvimento Sus-
tentável (DD) é responsável pelas políticas voltadas aos assentamentos da 
reforma agrária, incluindo o PAE e o PDS. Nos estados, essas ações são exe-
cutadas pelas Superintendências Regionais, por meio das Divisões de Terri-
tórios Quilombolas e unidades responsáveis pelos projetos de assentamento. 
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Como acessar o INCRA? 

As comunidades quilombolas podem procurar a Supe-
rintendência Regional para acompanhar a regularização 
fundiária. O INCRA também disponibiliza atendimento 
por meio da plataforma Fala.BR.

FCP - Fundação Cultural Palmares

Qual é a função da Fundação Cultural Palmares?   

Promover e preservar o patrimônio cultural afro-brasileiro e apoiar as comu-
nidades remanescentes de quilombo. Emite a Certidão de Autodefinição Qui-
lombola, que reconhece formalmente a declaração da própria comunidade 
sobre sua identidade, primeiro passo para poder avançar com o processo de 
regularização fundiária junto ao INCRA. A Fundação também atua na articu-
lação institucional para apoiar comunidades quilombolas diante de situações 
de ameaças e conflitos. 

Quais setores da FCP atuam na proteção das comunidades quilombolas? 

O Departamento de Proteção ao Patrimônio Afro-Brasileiro (DPA) é responsá-
vel pelas ações relacionadas à certificação das comunidades quilombolas e 
pela articulação de iniciativas de proteção, preservação e valorização de seus 
patrimônios culturais. 

Como acessar a Fundação Cultural Palmares? 

As comunidades podem solicitar a Certidão de Autodefini-
ção Quilombola pelos canais oficiais da Fundação Cultural 
Palmares, como o Serviço Digital. Embora não tenha pa-
pel fiscalizador, a Fundação disponibiliza o canal Proteção

 Territorial Quilombola para receber situações de ameaça 
e conflitos ou necessidade de apoio institucional e enca-
minhar as demandas aos órgãos responsáveis.
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3.3. Órgãos de defesa e segurança pública
 
A proteção dos Povos Indígenas e Povos e Comunidades Tradicionais tam-
bém depende da atuação dos órgãos de segurança pública e defesa. Esses 
órgãos atuam principalmente na prevenção da violência, no atendimento de 
situações de emergência, na investigação de crimes e no apoio a operações 
de proteção territorial. 

Polícia Federal, Militar e Civil

As polícias estaduais (Militar e Civil) combatem os “crimes comuns”, como 
homicídios, roubo, furto comum, lesão corporal, ameaça e estelionato sim-
ples. Já a Polícia Federal investiga os crimes de competência da União, in-
cluindo violações aos direitos humanos e aqueles praticados em Terras In-
dígenas e territórios quilombolas. É comum haver dúvidas sobre qual polícia 
deve atuar, especialmente quando o caso envolve, ao mesmo tempo, crimes 
comuns e conflitos relacionados a direitos territoriais coletivos. Nesses ca-
sos, as polícias podem atuar de forma conjunta, em articulação com a FU-
NAI, o IBAMA, o ICMBio, o INCRA e o Ministério Público.
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Polícia Federal (PF)

Qual é a função da PF?   Prevenir e investigar crimes que envolvem bens, 
serviços ou interesses da União. Como as Terras Indígenas são bens da 
União, a PF tem um papel central na proteção desses territórios. Ela atua 
em casos como invasões, crimes ambientais, tráfico de drogas, tráfico 
de armas e atuação de organizações criminosas. Também participa de 
operações para cumprir decisões judiciais, retirar invasores e proteger 
os territórios em conjunto com a FUNAI, o IBAMA e o ICMBio.

Quais setores da Polícia Federal atuam na proteção dos territórios?   As 
ações são feitas pelas Superintendências Regionais e Delegacias da PF 
nos estados.

Como acessar a Polícia Federal?   As comunidades podem procurar 
a Delegacia da PF mais próxima, utilizar o canal virtual Comunica PF 
ou comunicar os fatos ao Ministério Público Federal, que irá solici-
tar a atuação da PF quando houver crime de competência federal.

Polícia Civil (PC)

Qual é a função da Polícia Civil?  Registrar ocorrências, investigar cri-
mes comuns e cumprir ordens de prisão e de busca. Entre os casos que 
podem envolver os PIPCT estão ameaças, homicídios, lesões corporais, 
furtos e roubos. 

Quais setores da Polícia Civil atuam na proteção dos territórios?  As in-
vestigações são realizadas pelas Delegacias da Polícia Civil. Em alguns 
estados existem delegacias especializadas em crimes ambientais, con-
flitos agrários ou direitos humanos, que também podem atuar em casos 
envolvendo PIPCT.

Como acessar a Polícia Civil?  As comunidades podem procurar a Dele-
gacia mais próxima para registrar um Boletim de Ocorrência, apresentar 
provas e solicitar a abertura de uma investigação. Em alguns estados 
também é possível registrar ocorrências pela internet, como detalhado 
na Parte 4 deste guia.
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Polícia Militar (PM)

Qual é a função da PM?   Fazer patrulhamento e agir rapidamente quan-
do um crime está acontecendo ou quando há risco imediato. Em casos 
envolvendo PIPCT, a PM pode ser acionada para interromper agressões, 
proteger pessoas e comunidades e garantir a segurança até a chegada 
dos demais órgãos responsáveis.

Quais setores da PM atuam na proteção dos territórios?  Em geral, o 
atendimento é realizado pelos batalhões e companhias locais, podendo 
haver unidades especializadas em policiamento ambiental ou rural.

Como acessar a Polícia Militar?   Em situações de emergência ou de ris-
co imediato, a PM deve ser acionada pelo telefone 190 ou pelo batalhão 
responsável pela região.

A Resolução do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) nº 510/2023 e a 
Nota Técnica nº 6/2025 da Procuradoria Federal dos Direitos do Cida-
dão (PFDC/MPF) estabeleceram diretrizes para assegurar que a atu-
ação policial em conflitos fundiários envolvendo PIPCT respeite os 
direitos territoriais, o devido processo legal e os direitos humanos. As 
recomendações reforçam que as polícias estaduais (PM e PC) não po-
dem promover despejos, reintegrações de posse ou remoções admi-
nistrativas por iniciativa própria ou para atender interesses privados. 
Elas devem atuar apenas no cumprimento de ordem judicial, ou seja, 
apenas mediante determinação de um(a) juiz(a).

Quando o conflito envolver direitos territoriais coletivos ou interesses da 
União, como em Terras Indígenas, territórios quilombolas e Unidades de 
Conservação, a atuação deve observar a competência da Justiça Federal 
e ocorrer em articulação com a Polícia Federal e os demais órgãos fede-
rais competentes. As ações policiais devem sempre priorizar a mediação, 
evitar o uso desproporcional da força e adotar medidas para proteger a 
integridade física e os direitos das comunidades afetadas.

Atuação policial em conflitos fundiários
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Forças Armadas (Exército, Marinha e Aeronáutica)

Qual é a função das Forças Armadas?  As Forças Armadas têm 
como missão constitucional a defesa da Pátria, garantia dos po-
deres constitucionais e proteção das fronteiras e da soberania 
nacional. Em situações específicas, podem oferecer apoio 
operacional e logístico aos órgãos de fiscalização com-
petentes para a proteção de territórios indígenas e tra-
dicionais, especialmente em áreas remotas, de fron-
teira ou afetadas pelo crime organizado.

Quais setores das Forças Armadas atuam  
na proteção dos territórios?

»» Exército Brasileiro: protege as fronteiras 
terrestres. 

»» Marinha do Brasil: protege a Zona Cos-
teira e a Amazônia Azul. Previne a polui-
ção hídrica, controla o tráfego aquaviá-
rio e ordena o uso das águas.

»» Força Aérea Brasileira (FAB): controla o 
espaço aéreo. Monitora, identifica e in-
tercepta voos irregulares.

Como acessar as Forças Armadas?  As comunidades 
comunicam as ameaças aos órgãos responsáveis, como 
FUNAI, IBAMA, ICMBio, PF ou MPF, que podem solicitar 
apoio operacional das Forças Armadas. 
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3.4. Órgãos de defesa dos direitos humanos
 
Esta seção apresenta os órgãos que existem para garantir que as comunida-
des tenham acesso à Justiça, os direitos sejam respeitados e as violações 
sejam apuradas. 

 

3.4.1.  Ministério Público Federal (MPF)

Qual é a função do MPF?

O MPF protege direitos coletivos, acompanha a atuação do Estado e pode 
cobrar providências de pessoas, empresas e órgãos públicos que ameacem 
ou violem esses direitos. Sua atuação pode ser judicial, quando leva casos 
à Justiça para garantir direitos, ou extrajudicial, quando busca resolver pro-
blemas por meio de diálogo com órgãos públicos, recomendações, acordos 
e acompanhamento de situações de violação de direitos.

 

Quais setores do MPF atuam na defesa dos PIPCT?

•	 6ª Câmara de Coordenação e Revisão (6ª CCR): atua na defesa dos direi-
tos territoriais, culturais e coletivos dos PIPCT.

•	 4ª Câmara de Coordenação e Revisão (4ª CCR): atua na defesa do meio 
ambiente e do patrimônio cultural.

•	 2ª Câmara de Coordenação e Revisão (2ª CCR): atua na área criminal.

•	 Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão (PFDC): atua na defesa dos 
direitos fundamentais e no enfrentamento de violações de direitos humanos.

 

Como acessar o Ministério Público Federal?

As comunidades podem procurar a Procuradoria Regional 
da República no estado onde vivem ou onde ocorreu a 
violação. Também é possível encaminhar denúncias e pe-
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didos de atuação pelo canal MPF Serviços – Denúncias. 
Vamos detalhar como registrar uma denúncia ao MPF na 
Parte 4 deste guia.
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3.4.2. Defensoria Pública da União (DPU)

Qual é a função da Defensoria Pública da União?

Presta assistência jurídica gratuita a pessoas e comunidades que não têm 
condições de pagar um advogado. Para os PIPCT, os defensores públicos 
podem atuar em casos de violações de direitos, conflitos territoriais, acesso 
a políticas públicas, discriminação, violência, entre outros. A DPU também 
atua propondo ações, participando de processos judiciais e dialogando com 
órgãos públicos para garantir direitos.

Enquanto o MPF atua principalmente na defesa de direitos coletivos e no 
controle da atuação do poder público, a DPU oferece orientação e defesa 
jurídica direta às pessoas e comunidades, podendo representá-las judicial-
mente quando necessário.

 

Quais setores da DPU atuam na defesa dos PIPCT?

•	 Grupo de Trabalho Povos Indígenas atua em questões relativas a esses povos;

•	 Grupo de Trabalho Comunidades Tradicionais atua em favor dos PCT;

•	 Grupo de Trabalho Políticas Etnorraciais atua no enfrentamento ao ra-
cismo e à discriminação étnico-racial.

•	 Defensorias Regionais de Direitos Humanos e as unidades da DPU nos 
estados também podem atuar em demandas relacionadas aos PIPCT.

 

Como acessar a Defensoria Pública da União?

As comunidades podem procurar a unidade da DPU mais próxima ou aces-
sar os canais digitais da instituição. O aplicativo DPU Cidadão permite so-
licitar atendimento, acompanhar pedidos e enviar documentos pelo celular. 
Também é possível entrar em contato pelos telefones de plantão da DPU em 
situações urgentes. Os contatos dos plantões e das unidades estão disponí-
veis no site da DPU.
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3.4.3. Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC)

Qual é a função do MDHC?

É responsável por formular, coordenar e executar políticas de promoção e 
proteção dos direitos humanos. Apesar de não ser um órgão de defesa judi-
cial, para os PIPCT, a sua atuação é especialmente importante em situações 
de ameaça ou violência contra pessoas, comunidades e grupos que atuam 
na defesa de direitos humanos e do meio ambiente.

 

Quais mecanismos do MDHC são importantes  
para a proteção dos PIPCT?

•	 Programa de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos, Comuni-
cadores e Ambientalistas (PPDDH): protege pessoas, organizações, co-
letivos e movimentos sociais que estejam em situação de risco, vulne-
rabilidade ou ameaça em razão de sua atuação na defesa dos direitos 
humanos. Saiba mais na Seção 3.5.1.

•	 Conselho Nacional dos Direitos Humanos (CNDH): é um importante es-
paço de participação e controle social das políticas de direitos humanos. 
O Conselho monitora e fiscaliza políticas públicas, pode fazer recomen-
dações aos órgãos responsáveis e acompanhar situações de graves vio-
lações de direitos humanos. Sua composição reúne representantes do 
poder público e da sociedade civil.

 

Como acessar o MDHC?

Violações de direitos humanos podem ser denun-
ciadas à Ouvidoria Nacional de Direitos Huma-
nos, inclusive pelo Disque 100, mais detalhado na  
Parte 4 do guia. Nos casos de defensoras e defen-
sores de direitos humanos, comunicadores e am-
bientalistas em situação de risco ou ameaça em 
razão de sua atuação, também é possível solicitar 
a análise do caso para inclusão no PPDDH.
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O que são instituições participativas?

São espaços e mecanismos de controle social que permitem a participação 
da sociedade civil na formulação, acompanhamento e avaliação de políticas 
públicas. A participação normalmente se dá por meio das organizações re-
presentativas de determinados segmentos em conselhos e comitês gesto-
res, onde compartilham o poder de decisão com representantes do Estado. 
Essas instituições estão presentes desde o nível municipal até o nível fede-
ral e atuam em diferentes áreas, como saúde, educação e meio ambiente. 

Para as organizações dos PIPCT, ocupar esses espaços é especialmente im-
portante para que possam defender direitos, levar suas demandas direta-
mente ao poder público e influenciar políticas que afetam seus povos, comu-
nidades e territórios. Entre as instituições participativas importantes para os 
PIPCT no nível federal, podemos destacar:

•	 Conselho Nacional dos Povos e Comunidades Tradicionais (CNPCT), in-
tegra a estrutura do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima 
(MMA), é um espaço específico de participação e acompanhamento das 
políticas voltadas aos povos e comunidades tradicionais.

•	 Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), também vinculado ao 
MMA, é um órgão consultivo e deliberativo que define normas e critérios 
da política ambiental e conta com representantes dos povos indígenas e 
das populações tradicionais. 
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•	 Conselho Nacional de Política Indigenista (CNPI) é um órgão consultivo 
vinculado ao Ministério dos Povos Indígenas (MPI), responsável por ela-
borar e acompanhar políticas públicas destinadas aos povos indígenas, 
com participação paritária entre representantes indígenas e do Estado.

•	 Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial (CNPIR), vinculado ao 
Ministério da Igualdade Racial (MIR), promove a participação social nas po-
líticas de igualdade racial e enfrentamento ao racismo, com representação 
de quilombolas, povos de terreiro e povos ciganos, entre outros segmentos. 

•	 Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (CONDRAF), 
vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar 
(MDA), acompanha políticas de desenvolvimento rural, reforma agrária e 
agricultura familiar, incluindo o que está previsto na Política Nacional de De-
senvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT).

•	 Conselho Nacional dos Direitos Humanos (CNDH), apresentado junto com 
o MDHC nesta seção do Guia.
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O PPDDH tem por finalidade articular medidas para proteger a integridade fí-
sica e biopsicossocial de pessoas, grupos e comunidades que estejam em 
situação de risco ou sofram ameaças em decorrência de sua atuação na de-
fesa dos direitos humanos. O Programa também visa criar condições para que 
essas pessoas e grupos possam continuar desenvolvendo suas atividades de 
defesa dos direitos humanos, prioritariamente em seus locais de atuação.

A proteção às defensoras e defensores de direitos humanos começou a ser 
estruturada no governo federal em 2004, com a Resolução nº 14/2004 do 
Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH), então vincu-
lado à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da Repúbli-
ca, que criou o PPDDH. Em 2007, o Decreto nº 6.044 instituiu a Política Na-
cional de Proteção. A política foi posteriormente atualizada e fortalecida. O 
Decreto nº 9.937/2019, alterado pelo Decreto nº 11.867/2023, regulamentou 
o PPDDH e sua estrutura de funcionamento. Em 2025, a Portaria do MDHC 
nº 892 atualizou as regras e os procedimentos do Programa.

 

3.5. Mecanismos específicos  
      de proteção às pessoas
 

3.5.1. Programa de Proteção aos Defensores de Direitos  
         Humanos, Comunicadores e Ambientalistas (PPDDH)
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Quem pode ser protegido pelo PPDDH?

•	 Defensoras(es) de direitos humanos: pessoas, associações, grupos, organi-
zações, coletivos e movimentos que promovem e defendem direitos huma-
nos já reconhecidos ou que lutam pelo reconhecimento de novos direitos; 

•	 Comunicadoras(es): pessoas, grupos ou organizações que exerçam ativi-
dades de comunicação e que, em razão da atuação relacionada à promo-
ção e defesa dos direitos humanos, estejam submetidos a situações de 
risco, ameaça ou violência; 

•	 Ambientalistas: pessoas ou grupos que atuam na defesa do meio ambien-
te e dos recursos naturais ou na garantia de acesso e usufruto desses re-
cursos pela população e que, em decorrência dessa atuação, estejam em 
situação de risco, ameaça, vulnerabilidade ou violência.

O Programa abrange todo o território nacional, seja pelo Programa Federal 
ou pelos Programas Estaduais. Em junho de 2026, o PPDDH acompanhava 
1.622 pessoas em todo o Brasil, segundo dados divulgados pelo MDHC.

 

Como solicitar ingresso no PPDDH?

Para ingressar no PPDDH, a ameaça ou situação de risco deve ser atual e es-
tar claramente relacionada à atuação da pessoa ou do grupo na defesa dos 
direitos humanos. Também é necessário manifestar concordância e adesão 
às normas do Programa.

A solicitação pode ser apresentada pela própria pessoa em risco ou por tercei-
ros, organizações da sociedade civil, órgão público ou movimento social em 
apoio a quem está sofrendo ameaças. O pedido pode ser 
encaminhado por meio eletrônico ou físico pelos canais 
disponibilizados pelos órgãos gestores federais ou esta-
duais do Programa. 

•	 Consulte a lista de contatos dos Programas Estaduais. 

•	 Os estados que não possuem programa específico, 
são acompanhados pelo Programa Federal, que pode 
ser acessada pelo e-mail defensores@mdh.gov.br.
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A solicitação deve apresentar, sempre que possível:

•	 identificação da pessoa, grupo ou comunidade em situação de risco ou ameaça; 

•	 município e estado de residência e de atuação na defesa dos direitos humanos; 

•	 telefone e outros meios de contato disponíveis; 

•	 breve relato da situação de risco ou ameaça; 

•	 informações sobre o histórico de atuação na promoção e defesa dos direitos 
humanos. 

Para solicitar proteção ao PPDDH, não é necessário ser representante formal 
de uma comunidade ou organização, nem apresentar previamente boletim de 
ocorrência, manifestação ao MPF ou outras provas documentais. Esses do-
cumentos podem contribuir para a análise do caso, mas não são obrigatórios 
para que a solicitação seja apresentada e analisada.

 

O que acontece depois da solicitação?

O procedimento de ingresso possui cinco etapas: (1) Solicita-
ção de ingresso; (2) Triagem da demanda; (3) Análise da soli-

citação e do caso pela Equipe Técnica Federal, Regional ou 
Estadual/Distrital; (4) Elaboração do Relatório Técnico Mul-
tidisciplinar com as informações recopiladas do caso e a 
manifestação técnica da equipe sobre a inclusão ou não 
no Programa; e (5) Apreciação pelo Conselho Deliberativo 
Federal do PPDDH (CONDEL Federal), responsável pela 
deliberação sobre o ingresso e pelas medidas de prote-
ção cabíveis. 

Nos casos de urgência, podem ser adotadas ações excep-
cionais de proteção durante a própria fase de análise, sem 

que seja necessário aguardar a conclusão de todo o proce-
dimento. As medidas de proteção são construídas de acordo 

com as características e necessidades de cada caso e podem 
compreender proteção individual, coletiva, territorial e popular, 

além da articulação com órgãos públicos e políticas públicas para 
enfrentar ou reduzir as causas que geram ou agravam as ameaças.
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O PlanoDDH foi instituído em 2025 por meio do Decreto nº 12.710, com a 
finalidade de articular e coordenar políticas, programas e ações para a pro-
teção integral de defensoras e defensores no país. O plano foi elaborado 
pelo Grupo de Trabalho Técnico Sales Pimenta, formado por representantes 
do governo e da sociedade civil, levando o nome do advogado defensor dos 
direitos humanos assassinado em 1982.

O Plano estabelece que a proteção de defensoras e defensores é uma res-
ponsabilidade transversal do Estado, envolvendo a atuação conjunta de 
diversos ministérios, a cooperação entre União, estados, Distrito Federal e 
municípios, além da a participação da sociedade civil na formulação, imple-
mentação e monitoramento das políticas públicas. Ao MDHC cabe a coorde-
nação do Plano, enquanto aos demais órgãos federais compete atuar sobre 
dimensões específicas, como ilustrado nessa figura:

Plano Nacional de Proteção
a Defensoras e Defensores de

Direitos Humanos

SECOM
Liberdade de 
expressão; 
pluralismo 
midiático

MDA
Regularização 

fundiária 
acesso à terra

MJSP
Segurança 

pública acesso 
à justiçaMMA

Proteção 
ambiental; justiça 

socioambiental

MDHC
Coordena o Plano 

e a Política de 
Proteção

MMulheres
Igualdade de 

gênero; direito 
das mulheres

MPI
Proteçao 
territorial;  

direitos indígenas

MIR
Igualdade 

racial; combate 
ao racismo
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O PlanoDDH reconhece que as medidas protetivas abrangem ações individuais, 
coletivas, populares e territoriais, de acordo com o contexto de risco. O Decreto 
estabelece, ainda, o caráter prioritário à proteção coletiva e popular, com espe-
cial atenção às comunidades indígenas; quilombolas e demais povos e comu-
nidades tradicionais; comunicadores e ambientalistas; defensoras e defensores 
do campo e das periferias urbanas; e agricultores e agricultoras familiares.

Norma complementar:

Portaria Conjunta MDHC/MJSP nº 6/2025, detalha o PlanoDDH, com vigên-
cia até 2035, e cria o Comitê de Implementação, Monitoramento e Avaliação 
Interministerial do PlanoDDH.

3.5.2.  Programa Mulher Viver sem Violência

O Programa Mulher Viver sem Violência, do Ministério das Mulheres, foi cria-
do em 2023 com o objetivo de integrar e ampliar os serviços públicos exis-
tentes destinados às mulheres em situação de violência. Para cumprir seu 
objetivo, o Programa conta com a Casa da Mulher Brasileira (CMB) que ofe-
rece em suas unidades, fixas e móveis, serviços gratuitos multidisciplinares.

Essas unidades contam com o atendimento de órgãos do sistema de segu-
rança pública e de justiça, tais como delegacias especializadas, juizados ou 
varas de violência doméstica e familiar, promotorias de justiça e defensorias 
públicas especializadas na defesa e garantia de direitos das mulheres. As CMB 
também oferecem às mulheres acolhimento e triagem, apoio psicossocial, 
serviços de saúde, cuidado das crianças, alojamento de passagem, central 
de transportes, além de proporcionar orientação para acesso a programas de 
autonomia econômica, e integração com a rede de saúde e assistência social.

Consulte os endereços das CMBs no Brasil na página ofi-
cial do Ministério das Mulheres. Para registro e encami-
nhamento de denúncias sobre situações de violência con-
tra mulheres, consulte o Ligue 180, na Parte 4 deste guia.
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3.5.3.  Casas da Igualdade Racial

As Casas da Igualdade Racial, vinculadas ao 
Programa Mais Igualdade (Decreto nº 12.514 
de 2025), do Ministério da Igualdade Racial 
(MIR), são equipamentos públicos voltados 
ao acolhimento, orientação e encaminha-
mento de pessoas vítimas de racismo 
e discriminação racial. Elas oferecem 
apoio jurídico, psicossocial e articula-
ção com a rede de serviços públicos 
de saúde, assistência social, direitos 
humanos e justiça.

Atualmente, existem Casas da Igualdade 
Racial em funcionamento no Rio de Janeiro 
(RJ), Fortaleza (CE), Pelotas (RS), Salvador 
(BA) e Itabira (MG). O Programa prevê a ex-
pansão das Casas por meio da cooperação 
entre o governo federal e os entes federativos.
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Parte 4
como fazer denúncias

Qualquer pessoa pode fazer uma denúncia quando acontecer uma situação de 
violência ou violação de direitos contra um indivíduo ou um coletivo indíge-
na ou tradicional. Essas agressões precisam ser denunciadas como registros 
formais para que possam ser investigadas pelos órgãos correspondentes. 

Registrar uma denúncia pode gerar medo de exposição, perseguições ou cri-
minalização. Por isso, sempre que possível, recomenda-se que as denúncias 
sejam encaminhadas por meio das organizações representativas dos PIPCT. 
Além de fortalecer a atuação coletiva e reduzir a exposição individual, essas 
organizações podem prestar apoio técnico e jurídico para superar dificuldades 
de acesso aos canais de denúncia. 

Nesta parte do guia, vamos detalhar como encaminhar denúncias nos princi-
pais canais de acesso aos órgãos descritos na Parte 3 responsáveis pela pro-
teção diretamente às pessoas, comunidades e territórios, pela investigação e 
responsabilização dos criminosos.

 

4.1.  Boletim de Ocorrência
 
O Boletim de Ocorrência (B.O.) é um registro formal de ameaças, violências 
ou outros atos ilícitos, que pode orientar a atuação da polícia, a investigação 
e as medidas de proteção necessárias. Se a ameaça ou violência for grave e 
demandar perícia imediata, é preciso fazer o registro presencialmente em uma 
delegacia da Polícia Civil. Se não for urgente, é possível fazer de forma virtual.

Para fazer o B.O. presencialmente, é preciso levar um documento de identifi-
cação com foto e CPF, relatar com o máximo de detalhes possível o ocorrido 
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para o escrivão ou delegado, ler o relato para confirmar as informações e, por 
fim, assinar e pegar uma cópia do documento. Nos casos em que a vítima não 
confiar na polícia local, pode fazer o B.O. em uma cidade vizinha e, se for possí-
vel, acompanhada de um advogado popular ou defensor público.

Se tiver acesso à internet e não houver violência iminente, o B.O. também pode 
ser feito de forma virtual, seguindo esses passos:

1. Acesse o portal da Delegacia 
Virtual do Ministério da Justiça  
https://delegaciavirtual.sinesp.gov.br 
ou o site da Polícia Civil  
do seu estado.

2. Selecione o 
estado onde 
ocorreu a ameaça 
ou violência.
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3. Faça o login utilizando a 
sua conta gov.br (obrigatório 
para validar a sua identidade).

4. Escolha a opção 
correspondente ao crime 
(ameaça, calúnia, dano, 
violência doméstica contra 
mulher, etc).
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5. Preencha o formulário 
detalhando como, quando e 
onde a ameaça aconteceu, e 
anexe provas se tiver (fotos, 
capturas de tela, mensagens 
ou áudios).

4.2. Comunica PF
 
O Comunica PF é o canal que permite a comunicação online de crimes de 
atribuição investigativa da Polícia Federal, conforme previsto nos Artigos 144 
e 109 da Constituição Federal e no Artigo 1º da Lei 10.446/2002, que inclui os 
seguintes:

•	 investigar crimes relacionados a disputas sobre direitos indígenas;
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•	 investigar graves violações de direitos humanos, nos casos previstos em 
tratados internacionais dos quais o Brasil seja parte;

•	 investigar sequestro, cárcere privado e extorsão mediante sequestro, quan-
do praticados por motivação política;

•	 investigar crimes cometidos pela internet que difundam ódio ou aversão às 
mulheres;

•	 prevenir e combater o tráfico de drogas;

•	 exercer o policiamento marítimo, aeroportuário e de fronteiras.

 
Para acessar o canal:

1. É só clicar em https://apps.pf.gov.
br/r/comunicapf/comunicapf/
comunicar-ocorrencia

2. Fazer login na sua conta gov.br. 

3. Ao acessar o Comunica PF com 
a sua conta, basta clicar no tema 
correspondente à denúncia.
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4. Em seguida, você deverá preencher a denúncia, com: data e local 
do fato; dados do noticiante, que é quem registra a denúncia, podendo 
ser pessoa física, jurídica, ou indicar anonimato; pessoas envolvidas; e 
mais informações do fato, que é a descrição detalhada do que ocorreu 
e a inclusão de provas, se houver.

5. Concluída a descrição da denúncia, é só clicar em “enviar”.

4.3. Denúncia ao Ministério Público Federal 
 
As denúncias ao MPF podem ser feitas pessoalmente nas Salas de Atendi-
mento ao Cidadão das unidades regionais ou enviadas pelo correio para a 
unidade do MPF responsável. 

A denúncia pode ser feita também de maneira virtual. Para registrar a denún-
cia, é necessário acessar a plataforma com uma conta pessoal Gov.br (vincu-
lada ao CPF). Apsar do acesso à plataforma ser por meio de um CPF individual, 
a denúncia pode representar um caso coletivo e ser apresentada em nome de 
uma organização que possua CNPJ. O formulário permite descrever a situa-
ção, identificar as pessoas envolvidas e anexar documentos, fotos e outros 
elementos de prova. 
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Para fazer a denúncia, siga os seguintes passos:

1. Acesse os Serviços Internos do MPF no link  
https://www.mpf.mp.br/servicos/mpf-servicos-
internas/denuncias e clique em “Denúncias e 
Pedidos de Informação”.

2. Aceite os termos e entre com sua conta gov.br.

3. Se for a primeira vez nesta página, cadastre-se, 
preenchendo os campos obrigatórios solicitados; se já for 
cadastrado, faça o seu log-in.

4. Ao entrar na página, clique em “Cadastrar Nova 
Manifestação” que aparece na parte de cima e, depois, em 
Sala de Atendimento ao Cidadão.

* Também é possível acessar este canal pela Plataforma de Territórios 
Tradicionais do MPF, referida na Parte 1. Na plataforma, acesse a 
aba “Faça uma denúncia” e clique em “Cadastrar nova Manifestação”, 
https://territoriostradicionais.mpf.mp.br/#/denuncia-cidadao
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5. Preencha a denúncia:

•	 Selecione, em “Tipo de Manifestação”, a opção Denúncia/
Representação.

•	 Relate o que aconteceu em no máximo 10 páginas (20.000 
caracteres).

•	 Adicione fotos, vídeos, ou documentos que complementem a 
sua denúncia, se tiver. Os anexos fortalecem a manifestação 
e podem servir como provas.

•	 Autorize a utilização de certos dados e notificações.

6. Para enviar a denúncia basta clicar no botão “cadastrar”.
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O que deve conter no relato de denúncia?

Um relato de denúncia deve fornecer informações suficientes para que o 
MPF avalie se houve violação de direitos ou prática de ato ilícito e decida se 
instaura uma investigação. Para ajudar a estruturar o relato, você pode res-
ponder as perguntas a seguir:

O que aconteceu?

Onde aconteceu?

Quando 
aconteceu?

Como você soube?

Quais são

Existe urgência?

os impactos?

Quem está 
envolvido?

Quais são 
as evidências?

Descreva os fatos de forma clara e cronológica.

Informe o local exato ou o mais preciso possível (municí-
pio, estado, Terra Indígena, Unidade de Conservação, co-
munidade, coordenadas geográficas, endereço).

Indique datas, horários ou o período aproximado em que 
os fatos ocorreram.

Explique se presenciou diretamente os fatos, recebeu in-
formações de terceiros, teve acesso a documentos ou 
observou registros audiovisuais.

Explique quais danos ou riscos decorrem dos fatos (am-
bientais, patrimoniais, aos direitos humanos, aos povos 
indígenas ou tradicionais, ao patrimônio público etc.).

Informe se o dano está acontecendo no momento e se há 
risco de agravamento caso não haja intervenção rápida.

Identifique pessoas, empresas, órgãos públicos ou gru-
pos envolvidos, se forem conhecidos. Caso não saiba os 
nomes, descreva características que possam auxiliar na 
identificação.

Anexe fotografias, vídeos, documentos, áudios, mensagens, 
links ou outros elementos que possam corroborar o relato.
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4.4. Disque 100 - Denúncias sobre violações
       aos Direitos Humanos 
 
O Disque Direitos Humanos, Disque 100, é um serviço público do Ministério 
dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC), para atender situações de vio-
lações de direitos humanos que acabaram de ocorrer ou que ainda estão em 
curso, e acionar os órgãos competentes, facilitando o flagrante.

O serviço recebe e analisa denúncias nos temas de:

•	 Discriminação étnica ou racial 

•	 Tráfico de pessoas 

•	 Trabalho análogo à escravidão

•	 Terra e conflitos agrários

•	 Moradia e conflitos urbanos

•	 Violência contra ciganos, quilombolas, indígenas e outras comunida-
des tradicionais

•	 Violência policial

•	 Violência contra comunicadores e jornalistas

•	 Violência contra migrantes e refugiados

•	 Pessoas com Doenças Raras

Qualquer pessoa pode denunciar violações de direitos humanos por este ca-
nal, seja como vítima ou testemunha. Basta discar 100 por telefone fixo ou 

celular gratuitamente. O Disque 100 está disponível dia-
riamente, 24 horas por dia, incluindo sábados, domingos e 
feriados. O atendimento e denúncias ao Disque 100 podem 
ser também feitas pelo WhatsApp, basta enviar mensagem 
para o número: +55 61 9 9611-0100.

Após o registro, a denúncia é analisada e encaminhada aos 
órgãos de proteção, defesa e responsabilização em direitos humanos. Para 
acompanhar a denúncia, basta ligar para o Disque 100, fornecer o número de 
protocolo e confirmar os dados da denúncia.
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4.5. Ligue 180 - Central de Atendimento à Mulher
 
Mulheres em situação de violência podem buscar apoio na Central de Atendi-
mento à Mulher, Ligue 180, que é um serviço de utilidade pública. 

O Ligue 180 presta os seguintes atendimentos:

•	 Registro e encaminhamento de denúncias aos órgãos competentes;

•	 Orientação sobre leis, direitos das mulheres e serviços da rede de aten-
dimento, como a Casa da Mulher Brasileira, Centro de Referência, Dele-
gacia de Atendimento à Mulher (DEAM), Defensoria Pública, Ministério 
Público, entre outros;

•	 Informações sobre a localidade dos serviços especializados da rede de 
atendimento;

•	 Registro de reclamações e elogios sobre os serviços prestados pela 
rede de atendimento.

A ligação é gratuita e o serviço funciona 24 horas por dia, todos os dias 
da semana. É possível fazer a ligação de qualquer lugar 

do Brasil ou acionar o canal via chat 
no Whatsapp (61) 9610-0180 ou pelo 
e-mail central180@mulheres.gov.br. 

Em casos de emergência, 
deve ser acionada a Polícia 

Militar, discando 901
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Parte 5
NORMAS NACIONAIS E 
INTERNACIONAIS QUE AMPARAM 
OS DIREITOS DOS PIPCT

Os direitos dos Povos Indígenas e Povos e Comunidades Tradicionais são pro-
tegidos por diversas leis, declarações internacionais e outras normas. Esses 
instrumentos estabelecem deveres para o Estado e garantias para esses po-
vos, orientando a criação de políticas públicas e a atuação da Justiça. Nesta 
parte do guia, vamos conhecer algumas dessas normas, com a finalidade de 
fortalecer a defesa dos territórios e das comunidades.

Grande parte desses instrumentos pode ser organizada em três conjuntos de 
direitos fundamentais: os direitos territoriais; o direito à autodeterminação; e o 
direito à consulta e ao consentimento livre, prévio e informado. Esses direitos 
estão correlacionados entre si e formam a base da proteção jurídica dos PIPCT.

Os direitos territoriais reconhecem que a terra e os recursos naturais são 
essenciais para a existência física, cultural e espiritual dos PIPCT. Como seus 
modos de vida contribuem para a proteção da biodiversidade, dos ecossis-
temas e do clima, a defesa do meio ambiente e dos direitos territoriais se 
fortalecem mutuamente. Por isso, cabe ao Estado proteger esses territórios e 
prevenir invasões, degradação ambiental e outras ameaças. 

O direito à autodeterminação garante que os PIPCT decidam livremente 
sobre seu modo de vida, suas prioridades e seu futuro. Isso inclui manter suas 
formas de organização social e política, culturas, línguas, conhecimentos e 
sistemas próprios de justiça, além de definir seu desenvolvimento econômico, 
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social e cultural. Cabe ao Estado respeitar seus processos de decisão, assegu-
rar sua participação na vida pública e combater a discriminação que impeça o 
pleno exercício dos seus direitos. 

O direito à consulta e ao consentimento livre, prévio e informado 
garante que os PIPCT sejam consultados antes de medidas ou empreendi-
mentos que possam afetar seus direitos ou territórios. A consulta deve ser 
realizada de boa-fé, com informações claras e respeitando os tempos e as 
formas de organização de cada povo. Em casos de impactos graves, é neces-
sário obter o consentimento das populações afetadas. Quando esses direitos 
são violados, os PICT também têm direito à reparação dos danos e a medidas 
para evitar novas violações. 

 

5.1. Legislação Nacional
 
Há diversas leis e normas que protegem os direitos dos PIPCT no Brasil. Al-
guns são mais específicos para determinados povos, como indígenas e qui-
lombolas, e outros são mais gerais, abarcando direitos humanos e todos os 
povos e comunidades tradicionais. A seleção que apresentamos aqui reúne os 
principais instrumentos relacionados à proteção territorial, reconhecimento à 
autodeterminação, combate ao racismo e defesa de defensoras(es) de direitos 
humanos, sem abordar normas específicas sobre direitos sociais, como saú-
de, educação, trabalho e moradia.

Direitos Humanos

Lei nº 12.986, de 2 de junho de 2014

Institui o Conselho Nacional dos Direitos Humanos (CNDH), responsável por pro-
mover e monitorar a proteção dos direitos humanos no Brasil, incluindo os direitos 
dos povos indígenas, quilombolas e demais povos e comunidades tradicionais.
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Resoluções CNDH nº 13/2015 e nº 13/2018

Criam mecanismos de atuação do CNDH voltados à proteção dos povos indí-
genas, quilombolas e demais povos e comunidades tradicionais, por meio de 
uma comissão permanente.

Resolução nº 14/2004 do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana 
(CDDPH-SEDH) 

Cria a Coordenação Nacional do Programa de Proteção aos Defensores de 
Direitos Humanos, Comunicadores e Ambientalistas.

Decreto nº 6.044, de 12 de fevereiro de 2007

Institui a Política Nacional de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos 
(PNPPDDH).

Decreto nº 9.937, de 24 de julho de 2019

Institui o Programa de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos, Comu-
nicadores e Ambientalistas com seu Conselho Deliberativo (CONDEL Federal).

Decreto nº 11.867 de 27 de dezembro de 2023

Consolida a governança do PPDDH sob o Ministério dos Direitos Humanos e da 
Cidadania (MDHC) e reestrutura o CONDEL para garantir uma composição pari-
tária com a sociedade civil.

Decreto nº 12.710, de 5 de novembro de 2025

Institui o Plano Nacional de Proteção a Defensoras e Defensores de Direitos 
Humanos (PlanoDDH).

Portaria do MDHC nº 892 de 9 de junho de 2025

Regulamenta os procedimentos do PPDDH, no âmbito do Ministério dos Direitos 
Humanos e da Cidadania.

•   Guia de Orientações para a Proteção de Povos Indígenas e Povos e Comunidades Tradicionais81



Povos e Comunidades Tradicionais

Constituição Federal de 1988, Artigos 215 e 216  
Garantem o pleno exercício dos direitos culturais e reconhecem como patri-
mônio cultural brasileiro os modos de criar, fazer e viver dos diferentes gru-
pos formadores da sociedade, assegurando a proteção das identidades, dos 
conhecimentos e das tradições dos povos e comunidades tradicionais.

Lei nº 13.123, de 20 de maio de 2015 (Lei da Biodiversidade) 

Regulamenta o acesso ao patrimônio genético e aos conhecimentos tradicio-
nais associados, garantindo a participação dos PIPCT nas decisões sobre o 
uso desses conhecimentos e na repartição de benefícios decorrentes do uso 
em pesquisas, produtos ou atividades econômicas.

Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007

Institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Co-
munidades Tradicionais (PNPCT), reconhecendo seus direitos, seus territó-
rios e seus modos próprios de vida.

Decreto nº 8.750, de 9 de maio de 2016 

Institui o Conselho Nacional dos Povos e Comunidades Tradicionais (CNPCT), 
fortalecendo a participação desses povos na formulação e no acompanha-
mento de políticas públicas, em especial da PNPCT.

Enunciado nº 47 da 6ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Pú-
blico Federal (6CCR/MPF) 

Afirma que o direito territorial dos povos e comunidades tradicionais indepen-
de de reconhecimento formal pelo Estado, bastando a sua autodeclaração.
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A autodeclaração é o ato jurídico que expressa a autocompreensão de um 
povo sobre o seu espaço  existencial. No Direito brasileiro, o direito territorial 
é originário para os povos indígenas (Art. 231 da CF/88) e primário/funda-
mental para os demais PCT. Conforme a tese fixada pelo Supremo Tribunal 
Federal no Tema 1.031, a “posse tradicional indígena é distinta da posse 
civil”, o que torna qualquer procedimento administrativo de demarcação me-
ramente declaratório e não constitutivo de direitos.

A legitimidade da autodeclaração sustenta-se em quatro pilares fundamentais:

Fato jurídico preexistente: O direito ao território antecede a intervenção 
estatal, sendo fundamentado na ocupação histórica e na ancestralidade.

Posse tradicional como direito fundamental autônomo: A posse 
tradicional traduz uma totalidade existencial – modos de ser, viver, produzir, 
reproduzir, utilizar recursos naturais, relacionar-se – razão pela qual ela su-
pera os clássicos direitos civis que ordenam o funcionamento do mercado.

Legitimidade da autodeterminação e do autorreconhecimento: 
Conforme a Convenção 169 da OIT, a capacidade de auto-organização e au-
togestão dos povos e comunidades legitima o modo pelo qual eles historica-
mente fizeram a gestão dos espaços territoriais necessários à sua sobrevi-
vência física e cultural. A autodeterminação dos povos define a consciência 
da identidade étnica e funciona como critério fundamental para definir a ti-
tularidade de direitos. Esse princípio combate o critério estatal heterônomo, 
no qual o Estado impõe critérios para reconhecer a identidade e o pertenci-
mento de povos e comunidades. 

Sustentabilidade: Territórios tradicionais são áreas protegidas de fato. A 
sustentabilidade dos modos de vida tradicionais acrescenta uma camada 
extra de legitimidade à autodeclaração. Promover os modos de vida tradi-
cionais, protegendo as lideranças e os seus territórios, é uma exigência que 
decorre do estado de emergência climática vivenciado no mundo.

Elaborado por Wilson R. F. Assis (Diretor Executivo do Projeto Territórios Vivos pelo MPF).

Autodeclaração da Posse Tradicional: 
Natureza Jurídica e Legitimidade
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Igualdade Racial

Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989 (Lei do Racismo) 

Define crimes de discriminação ou preconceito por motivo de raça, cor, etnia, 
religião ou procedência nacional. 

Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010

Institui o Estatuto da Igualdade Racial, estabelecendo medidas para combater a 
discriminação racial e garantir a igualdade de oportunidades, incluindo a prote-
ção dos direitos dos povos e comunidades tradicionais de matriz africana.

Lei nº 14.532, de 11 de janeiro de 2023

Equipara a injúria racial (ofensa por meio de palavras ou atitudes) ao crime 
de racismo.

Decreto nº 4.886, de 20 de novembro de 2003

Institui a Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial (PNPIR), orien-
tando a atuação do poder público no enfrentamento do racismo e na promo-
ção dos direitos da população negra e dos povos e comunidades tradicionais.
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Povos Indígenas

Constituição Federal de 1988, Artigos 231 e 232

Reconhecem os direitos originários dos po-
vos indígenas sobre as terras que tradicio-
nalmente ocupam, sua organização social, 
línguas, culturas e tradições, além de ga-
rantir sua legitimidade para defender seus 
direitos perante a Justiça.

Lei nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973  
(Estatuto do Índio) 

Dispõe sobre a proteção dos povos indí-
genas e regulamenta diversos aspectos 
da política indigenista brasileira. Apesar de 
permanecer em vigor, parte de seu conteú-
do foi superada pela Constituição de 1988 
por adotar uma visão integracionista e tu-
telar dos povos indígenas, incompatível 
com o reconhecimento de seus direitos ori-
ginários territoriais e à autodeterminação.

Decreto nº 1.775, de 8 de janeiro de 1996 

Regulamenta o procedimento administrativo de 
demarcação das terras tradicionalmente ocupadas pelos povos indígenas.

Decreto nº 7.747, de 5 de junho de 2012 

Cria a Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas 
(PNGATI). Entre seus principais instrumentos estão os Planos de Gestão Ter-
ritorial e Ambiental (PGTAs), os planos de proteção e vigilância territorial e as 
ações de monitoramento e uso sustentável dos recursos naturais.

Decreto nº 11.509, de 28 de abril de 2023 

Institui o Conselho Nacional de Política Indigenista (CNPI), fortalecendo a 
participação dos povos indígenas na formulação, acompanhamento e avalia-
ção das políticas públicas relacionadas aos seus direitos.
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Os direitos originários são direitos que os povos indígenas possuem antes mesmo 
da criação do Estado brasileiro. Isso significa que o direito às terras tradicional-
mente ocupadas não é concedido pelo Estado nem nasce com a demarcação: ele 
decorre da própria ocupação tradicional indígena. A Constituição Federal de 1988 
reconhece esse direito e determina que cabe à União demarcar, proteger e fazer 
respeitar as terras e os bens indígenas. Assim, a demarcação não cria o direito à 
terra, mas reconhece formalmente um direito que já existe.

O que são Direitos Originários?

Quilombolas

Artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) 

Reconhece o direito das comunidades remanescentes de quilombos à pro-
priedade definitiva dos territórios que ocupam, cabendo ao Estado emitir os 
respectivos títulos.

Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003 

Regulamenta o procedimento de identificação, reconhecimento, delimitação, 
demarcação e titulação dos territórios quilombolas. 

Portaria da Fundação Cultural Palmares nº 98/2007

Disciplina a certificação e o cadastro das comunidades quilombolas.

Instrução Normativa do INCRA nº 57/2009 

Regulamenta o processo administrativo de regularização fundiária dos terri-
tórios quilombolas.

Povos de Terreiro e de Matriz Africana

Decreto nº 12.278, de 29 de novembro de 2024 

Institui a Política Nacional para Povos e Comunidades Tradicionais de Terrei-
ro e de Matriz Africana, promovendo a proteção de seus direitos, territórios, 
práticas culturais, ancestralidade e liberdade religiosa.
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Mulheres

Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha)

Estabelece mecanismos para prevenir e combater a violência doméstica e 
familiar contra as mulheres. O artigo 8º prevê que as políticas públicas consi-
derem as especificidades de raça e etnia.

Lei nº 14.899, de 17 de junho de 2024 

Determina a criação de planos de metas e ações integradas para o enfrenta-
mento da violência contra as mulheres.

Lei nº 15.382, de 9 de abril de 2026

Institui o Dia Nacional de Proteção e Combate à Violência contra as Mulheres 
e Meninas Indígenas, dando visibilidade às violências específicas enfrenta-
das por elas.
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Unidades de Conservação

Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000

Institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) 
e cria as categorias de Unidades de Conservação (UCs), incluindo as de Uso 
Sustentável, que permitem a permanência, o uso sustentável dos recursos 
naturais e, em alguns casos, a gestão compartilhada com povos e comunida-
des tradicionais. A lei também prevê instrumentos para compatibilizar a con-
servação ambiental em UCs de Proteção Integral com os direitos dos PIPCT, 
como os Termos de Compromisso.

Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002 (art. 39), e Instrução Normativa 
ICMBio nº 26, de 4 de julho de 2012 

Regulamentam os Termos de Compromisso, acordos firmados entre o ICM-
Bio e populações tradicionais que vivem em UCs para definir as condições de 
permanência e de uso do território enquanto sua situação é regularizada, ou 
quando essa permanência precisa ser compatibilizada com a categoria e os 
objetivos da unidade.

Instrução Normativa ICMBio nº 3, de 18 de setembro de 2007 

Regulamenta a criação e a gestão das Reservas Extrativistas (RESEX) e das 
Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS), categorias de UCs que po-
dem ser usadas para a proteção dos modos de vida e dos territórios de povos 
e comunidades tradicionais.

Instrução Normativa ICMBio nº 29, de 5 de setembro de 2012

Regulamenta os Acordos de Gestão, instrumento construído de forma partici-
pativa para definir as regras de uso dos recursos naturais e da gestão comparti-
lhada entre o ICMBio e as populações tradicionais nas UCs de Uso Sustentável.
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Crimes Ambientais

Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais) 

Define crimes e sanções contra danos ao meio ambiente, incluindo invasão 
de áreas protegidas, destruição de vegetação, exploração ilegal de recursos 
naturais e poluição. A lei protege territórios tradicionais contra impactos am-
bientais, inclusive quando a fonte do dano está fora do território, mas seus 
efeitos atingem diretamente essas comunidades, como o derramamento de 
poluentes em rios.

5.2. Convenções e Declarações Internacionais
 
Convenções, tratados e declarações são instrumentos internacionais impor-
tantes para a proteção de direitos. Tratados e convenções, quando ratificados 
pelo Brasil, estabelecem obrigações que o país deve cumprir. Já as declara-
ções, embora não tenham o mesmo caráter obrigatório dos tratados, reconhe-
cem princípios e direitos que servem de referência para a atuação dos Estados 
e para a interpretação e proteção dos direitos.

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimina-
ção contra a Mulher (CEDAW) (1979), promulgada pelo Decreto nº 4.377, 
de 13 de setembro de 2002 – Estabelece medidas para combater a discri-
minação contra as mulheres e garantir igualdade de direitos. Contribui para 
a proteção das mulheres indígenas e de povos e comunidades tradicionais, 
considerando suas especificidades culturais e sociais.

Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) (1989), 
promulgada pelo Decreto nº 5.051, de 19 de abril de 2004, e consolidada pelo 
Decreto nº 10.088, de 5 de novembro de 2019 – Reconhece os direitos dos 
povos indígenas e tribais à identidade, aos territórios, à participação nas de-
cisões que os afetam e à consulta livre, prévia e informada sobre medidas 
legislativas e administrativas que possam impactá-los. No Brasil, também é 
utilizada como referência para a proteção dos direitos de povos e comunida-
des tradicionais.
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Convenção sobre Diversidade Biológica (1992), promulgada pelo De-
creto nº 2.519, de 16 de março de 1998 – Reconhece a importância dos co-
nhecimentos, práticas e modos de vida de povos indígenas e comunidades 
tradicionais para a conservação da biodiversidade. Também estabelece o res-
peito aos conhecimentos tradicionais e a repartição justa dos benefícios de-
correntes de seu uso.

Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial 
(2003), promulgada pelo Decreto nº 5.753, de 12 de abril de 2006 – Protege 
saberes, práticas, expressões e tradições reconhecidos como patrimônio cul-
tural imaterial, valorizando os modos de vida e os conhecimentos transmitidos 
por povos indígenas e comunidades tradicionais.

Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Ex-
pressões Culturais (2005), promulgada pelo Decreto nº 6.177, de 1º de 
agosto de 2007 – Reconhece o direito dos povos e comunidades de preservar, 
desenvolver e transmitir suas próprias expressões culturais, fortalecendo a 
diversidade cultural e o respeito às diferentes formas de viver e se organizar.

Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indíge-
nas (2007), reconhece os direitos dos povos indígenas à autodeterminação, à 
proteção de suas culturas, línguas e formas próprias de organização, além do 
direito aos seus territórios, recursos naturais e participação nas decisões que 
os afetam. O Brasil é signatário e atuou ativamente pela sua aprovação.

Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (2016), 
aprovada pelo Brasil por meio do Decreto Legislativo nº 30, de 13 de abril de 
2022 – Reconhece os direitos dos povos indígenas das Américas à autode-
terminação, aos territórios, à identidade cultural, à participação política e à 
consulta sobre medidas que possam afetá-los.
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É um sistema regional, aplicável ao Brasil, composto pela Comissão Intera-
mericana de Direitos Humanos e pela Corte Interamericana de Direitos Hu-
manos, órgãos de monitoramento da Organização dos Estados Americanos 
(OEA). A Organização é formada por 35 países e se baseia em quatro pilares: 
democracia, direitos humanos, segurança e desenvolvimento.

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) é um órgão autônomo 
da OEA responsável por acompanhar o cumprimento da Convenção Americana 
dos Direitos Humanos e a Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos 
Indígenas (2016), entre outros. A CIDH monitora a situação dos direitos humanos 
nos países, recebe denúncias de violações e emite recomendações aos Estados.

                         Como acessar a CIDH?

Povos Indígenas e Povos e Comunidades Tradicionais, organizações ou pes-
soas que atuam na defesa de seus direitos podem recorrer à CIDH para de-
nunciar violações de direitos humanos no Brasil. A Comissão atua principal-
mente por três mecanismos: 

1.	 Petições e casos, que permitem denunciar violações e buscar a respon-
sabilização internacional do Estado; 

2.	 Medidas cautelares, que podem ser solicitadas em situações urgentes, quan-
do há risco de danos graves e irreparáveis a pessoas ou comunidades; e 

3.	 Visitas aos países, realizadas para acompanhar a situação dos direitos 
humanos e produzir recomendações. 

A CIDH também possui relatorias temáticas, como a Relatoria sobre os Di-
reitos dos Povos Indígenas, a Relatoria sobre Direitos Econômicos, Sociais, 
Culturais e Ambientais (DESCA) e a Relatoria sobre os Direitos das Mulheres, 
que monitoram violações e acompanham temas específicos relacionados a 

Sistema Interamericano de
Proteção dos Direitos Humanos

•   Guia de Orientações para a Proteção de Povos Indígenas e Povos e Comunidades Tradicionais91



esses segmentos. As denúncias podem ser apresentadas 
gratuitamente por meio do sistema de petições da CIDH.

A CIDH pode encaminhar denúncias à Corte Interameri-
cana de Direitos Humanos (Corte IDH), que é o tribunal da 
OEA responsável por julgar violações à Convenção Ame-
ricana sobre Direitos Humanos. Pessoas e organizações não podem recorrer 
diretamente à Corte: os casos devem ser apresentados primeiro à CIDH, que 
avalia se há fundamentos para submetê-los ao tribunal.

O nome completo é Acordo Regional sobre Acesso à Informação, Participa-
ção Pública e Acesso à Justiça em Assuntos Ambientais na América Latina 
e no Caribe. É um tratado regional voltado para os países da América Latina 
e do Caribe com o objetivo de garantir o acesso à informação ambiental, a 
participação da sociedade nas decisões sobre o meio ambiente e a proteção 
de defensores ambientais.

O Artigo 9º trata especificamente da proteção de defensoras(es) em ques-
tões ambientais e estabelece que os países devem:

1.	 garantir que defensores ambientais possam atuar sem ameaças, intimi-
dações ou perseguições; 

2.	 proteger os direitos à vida, integridade, liberdade de expressão, de asso-
ciação, de manifestação e de participação política desses defensores; e

3.	 prevenir, investigar e punir ameaças, ataques e outras formas de violên-
cia contra defensores ambientais.

O Brasil assinou o acordo em 2018, mas ainda não concluiu a sua ratifica-
ção. A necessidade de reconhecimento deste acordo pelo Estado brasileiro 
deve ser ressaltada pelos coletivos PIPCT, mas o Acordo de Escazú já pode 
servir como fonte de direito.

Acordo de Escazú (2018)
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